
Manaus, Terça-feira, 08 de setembro de 2026Nº 3392

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SAJ/MP N.º 2025.001040;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
6416.2026.SGMP.2242813.2025.001040, datado de 03 de setembro de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. HILTON SERRA VIANA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, titular da 78.ª Promotoria de Justiça, com
atribuições ampliadas na 41.ª Promotoria de Justiça, para atuar nos
autos dos Processos n.º 0514522-47.2024.8.04.0001 e 0762451-
34.2020.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da 16ª Vara Cível
e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus, em face da
averbação de suspeição da Exma. Sra. Dra. Kátia Maria Araújo de
Oliveira, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2797/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.020678;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso I, c/c o art. 312, todos
da Lei Complementar n.º 011/93, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA
SILVA OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, 15 (quinze)
dias de licença para tratamento de saúde, no período de 03/09/2026 a
17/09/2026.

PORTARIA Nº 2803/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 08/09/2026, o teor da Portaria nº
1949/2026/PGJ, datada de 24/06/2026, que ampliou as atribuições da
Exma. Sra. Dra. MARIA CYNARA RODRIGUES CAVALCANTE,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça
da Comarca de Canutama.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2806/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 18/09/2026, o teor da Portaria nº
2790/2026/PGJ, datada de 04/09/2026, que ampliou as atribuições da
Exma. Sra. Dra. JÉSSICA VITORIANO GOMES, Promotora de Justiça
de Entrância Inicial, para a 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Maués.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2807/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 08/09/2026, o teor da Portaria nº
2740/2026/PGJ, datada de 28/08/2026, que designou a Exma. Sra. Dra.
SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS, Promotora de Justiça de Entrância
Final, para atuar na Promotoria de Justiça da Comarca de Tonantins.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2808/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na Promotoria de
Justiça da Comarca de Fonte Boa, nas audiências virtuais pautadas,
nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 08/09/2026 a
30/09/2026, sem prejuízo de suas funções junto à 81ª Promotoria de
Justiça de Manaus (Especializada de Proteção e Defesa do Consumidor
- PRODECON);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

PORTARIA Nº 2809/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 08/09/2026, o teor da Portaria nº
2519/2026/PGJ, datada de 07/08/2026, que ampliou as atribuições da
Exma. Sra. Dra. JARLA FERRAZ BRITO, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça da Comarca de Japurá.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2811/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Carlos Lélio Lauria Ferreira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 9 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Procurador de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2º/2005, para fruição
no período  no período  de 15/10/2026 a 23/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434938/2026

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 217/PGJ/2024, datado de
01/07/2024, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na
data de 02/07/2024;
 
CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo Sancionador n.°
8/2024/CPL, a fim de verificar suposta falta e eventual responsabilidade
da empresa SP DRONES E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ
n.º 44.660.577/0001-03;
 
C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d a  D e c i s ã o  N º  8 . 2 0 2 6 . 0 1 A J -
S U B A D M . 2 1 6 9 0 5 8 . 2 0 2 4 . 0 1 5 1 0 9 ;
 
RESOLVE:
 
I – APLICAR à empresa SP DRONES E COMÉRCIO LTDA, inscrita

ATO Nº 7/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 08 de setembro de 2026 Página 3Nº 3392

no CNPJ n.º 44.660.577/0001-03, a seguinte penalidade administrativa:
 
I) MULTA de 10% (dez por cento) sobre o valor total da NOTA DE
EMPENHO 2024NE0000560 doc. cópia n.º 1365252), no valor de R$
600,00 (seiscentos reais), perfazendo o montante de R$ 60,00
(sessenta reais), nos termos do artigo Art. 87, II, da Lei n.º 8.666/1993,
combinado com a Cláusula Oitava, Subcláusula Quarta, da Ata de
Registro de Preços N.° 05/2023-CPL/MP/PGJ e item 8.2.3 do Anexo I
do Edital do Pregão Eletrônico n.º 4.006/2023-CPL/MP/PGJ-SRP;
 
II – DETERMINAR que a Comissão Permanente de Licitação tome as
providências necessárias quanto à consignação da sanção ora aplicada
n o  c a d a s t r o  r e f e r e n t e  à  e m p r e s a   S P  D R O N E S
E COMÉRCIO LTDA, levando à efeito a cobrança da multa pecuniária
acima estipulada.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016480 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 064/2026 -
MP/PGJ (2240907), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, destinado ao atendimento das
necessidades das 68ª, 102ª e 108ª Promotorias de Justiça, utilizando a
Ata de Registro de Preços nº 26.2025.CPL.2003289.2025.017117,
decorrente do Pregão Eletrônico nº 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP,
notadamente para a remessa de bem referente ao item 1 da aludida
ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1010/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016040 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 058/2026 -
MP/PGJ (2237540), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, destinado à atender às necessidades da
70ª PRODEPPP, uti l izando a Ata de Registro de Preços nº
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
nº 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, notadamente para a remessa de
bem referente aos itens 2 e 4 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1011/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.007991 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 27/2026 - MP/PGJ (2241060),
firmado entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, cujo objeto consiste
em disciplinar a prorrogação da cessão da servidora FABIANA DA
SILVA ANDRADE, cargo Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 521, pelo
período de 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, para atuar junto à 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM;
 
II – DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÍRIAM FIGUEIREDO DA
SILVEIRA, Promotora de Justiça, para fiscalizar o referido Termo de
Cessão de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 

PORTARIA Nº 1014/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.007991 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 028/2026 - MP/PGJ (2241063),
firmado entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, cujo objeto consiste
em disciplinar a prorrogação da cessão da servidora  LEILA CORREA
DOS SANTOS, cargo Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 2087, pelo
período de 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, para atuar junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. BRUNO BATISTA DA SILVA, Promotor
de Justiça, para fiscalizar o referido Termo de Cessão de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1015/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.007991 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 029/2026 - MP/PGJ (2241067),
firmado entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, cujo objeto consiste
em disciplinar a prorrogação da cessão da servidora MARI JANE
MONTEIRO GONZAGA, cargo Digitador, matrícula nº 2709, pelo
período de 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, para atuar junto à 3ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM;
 
II – DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS SANTOS MANDELA,
Promotora de Justiça, para fiscalizar o referido Termo de Cessão de
Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 

PORTARIA Nº 1016/2026/SUBADM

Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.020372 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos policiais militares ANDERSON DE
BRITO PEREIRA - 1º SGT QPPM e ÉDER FEITOSA DE BRITO - CB
QPPM, ao município de Maraã/AM, no período de 06 a 16 de setembro
de 2026, para atendimento de demanda institucional de natureza
operacional no referido município;
 
II – CONCEDER-LHES 10 (dez) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1017/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.012007 -
SEI (Despacho Nº 1354.2026.07AJ-SUBADM.2246416.2026.012007),
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S T I T U I R   G r u p o  d e  T r a b a l h o  c o m p o s t o   p e l o s
servidores EDUARDO MATIAS TOSCANO TOBIAS, GUSTAVO
H I L Á R I O  D A  S I L V A   e   T H A Y N A  C R I S T I N A  P I N H E I R O
AUZIER, Assessores Jurídicos de Promotoria de Justiça de Entrância
Inicial, sob a coordenação do Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE
OLIVEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, destinado à análise
e elaboração de minutas de manifestações ministeriais referentes
ao acervo processual da Promotoria de Justiça da Comarca
de Benjamin Constant/AM;

PORTARIA Nº 1019/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
d e   0 3 / 0 9 / 2 0 2 6  a  0 3 / 1 2 / 2 0 2 6 ,   e  a  m e t a  d e   1 0 0  ( c e m )
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE
OLIVEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.020208 -
SEI (Despacho Nº 1358.2026.07AJ-SUBADM.2246724.2026.020208),
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor ILSON
VIEIRA RUIZ, Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de Entrância
Inicial, sob a coordenação do Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA
JÚNIOR, Promotor de Justiça Substituto, destinado à análise e
elaboração de minutas de manifestações ministeriais referentes
ao acervo processual da Promotoria de Justiça da Comarca de
Urucará/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
d e   0 3 / 0 9 / 2 0 2 6  a  0 2 / 1 0 / 2 0 2 6 ,   e  a  m e t a  d e   1 0 0  ( c e m )
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR,
Promotor de Justiça Substituto;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 

PORTARIA Nº 1020/2026/SUBADM

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.014283 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 065/2026 -
MP/PGJ (2243918), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender as necessidades da
111ª Promotoria de Justiça de Manaus, utilizando a Ata de Registro de
Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes ao item 4 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1022/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.009903 –
SEI;
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1317.2026.07AJ-
SUBADM.2239832.2025.009903;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para o auxílio no serviço de
segurança orgânica junto à assistência militar, realizando atividades de
contrainteligência;
 
RESOLVE:
 
I - INCLUIR, a contar de 03.07.2026, o servidor requisitado 3º SGT
QPPM ABRAÃO FERNANDES PAIVA, Policial Militar, no Grupo de
Trabalho constituído pela PORTARIA N.º 535/2025/SUBADM,
prorrogado pelas PORTARIAS N.º 1333/2025/SUBADM e N.º
551/2026/SUBADM, para auxiliar no serviço de segurança orgânica
junto à assistência militar, realizando atividades de contrainteligência,
segurança e escolta de autoridades, controle de acesso e fluxo de
pessoas e

PORTARIA Nº 1023/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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materiais, apoio ao Cerimonial em eventos e solenidades, elaboração
relatórios de análise de riscos, diligências reservadas externas e apoio
à segurança predial, além de relatórios e estudos, sob coordenação da
Assessoria de Segurança Institucional - ASSINST;
 
II - AUTORIZAR o pagamento mensal de gratificação estabelecida pelo
no § 4º do artigo 6º do Ato n.º 233/2011/PGJ, excepcionalmente, no
percentual de 31,5% (trinta e um vírgula cinco por cento) ao 3º SGT
QPPM ABRAÃO FERNANDES PAIVA, após apresentação de relatório
individualizado de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 26,
§2º, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993, pelo Ato PGJ nº
076/2013 e demais normas aplicáveis, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.017670 –
SEI (Despacho Nº 1029.2026.06AJ-SUBADM.2244387.2025.017670);
 
RESOLVE RETIFICAR a PORTARIA Nº 572/2026/SUBADM, de
22/05/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 
I – PRORROGAR o prazo de vigência do Grupo de Trabalho instituído
pela Portaria nº 500/2025/SUBADM, destinado à implantação do
Sistema de Custos do Ministério Público do Estado do Amazonas (SisC
MPAM) e à elaboração e aprimoramento do Manual de Custos do
MPAM, pelo período adicional necessário ao cumprimento das etapas
seguintes previstas no Plano de Trabalho nº 0002/2025/PGJ, composto
pelos servidores CLEITON DA SILVA ALVES, Assessor Jurídico de
Subprocurador-Geral de Justiça, CLILSON CASTRO VIANA, Agente
Técn i co  -  Con tado r ,  FRANCISCO EDINALDO L IRA DE
CARVALHO, Agente Técnico - Administrador, e MARCOS ANDRÉ
ABENSUR, Diretor de Orçamento e Finanças.
 
II – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período de 06
(seis) meses, a contar da publicação da portaria.
 
III – AUTORIZAR o pagamento trimestral baseado no § 1º do art. 6º, do
Ato n.º 233/2011/PGJ, após apresentação de relatório circunstanciado
de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1024/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do  Proced imento  In terno -  SEI
n . º  2026.018628;
 
CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 817.2026.03AJ-
SUBADM.2239270.2026.018628 e do r. Despacho Nº 841.2026.03AJ-
SUBADM.2245009.2026.018628;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 26, § 2º, inciso XIII, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
RESOLVE:
 
I - DECLARAR hóspedes oficiais do Ministério Público do Estado do
Amazonas  os  se r v i do res  RAYSON RÔMULO COSTA E
SILVA e ALESSANDRO BELIZARIO DE OLIVEIRA ÁVILA, ambos
integrantes do quadro do Ministério Público do Estado do Tocantins, na
condição de colaboradores eventuais, para prestar apoio técnico à
implantação do módulo de Folha de Pagamento do Sistema Athenas e
aos ajustes relacionados às obrigações do eSocial;
 
II – AUTORIZAR a concessão de passagens aéreas e o pagamento de
diárias aos servidores, em estrita observância ao ATO PGJ N.º
002/2011 e valores constantes do DECRETO Nº 11.872, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 2023, conforme abaixo especificado:
 
Vinda: Palmas-TO / Brasília-BSB / Manaus-AM ; Retorno: Manaus-AM /
São Paulo-SP / Palmas-TO - 16 (dezesseis) diárias.
 
III - DETERMINAR às Diretorias Geral, de Administração e de
Orçamento e Finanças a adoção das medidas cabíveis;
 
IV - As despesas decorrentes desta Portaria correrão à conta das
dotações orçamentárias do Ministério Público do Amazonas no corrente
exercício.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1025/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.004860 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente a Carta-Contrato nº 007/2026 - MP/PGJ
(2205984), firmado entre este Ministério Público do Estado do
Amazonas, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA, e a empresa BRY TECNOLOGIA S.A., visando à prestação
de serviço especializado para fornecimento de solução de assinatura
digital ICP-BRASIL, incluindo licenciamento sob demanda, implantação
e suporte

PORTARIA Nº 1026/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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técnico (plataforma BRy Signer SDK), com a finalidade de viabilizar a
integração nativa ao sistema de processo eletrônico unificado SIMP4 do
Ministério Público do Estado do Amazonas, em estrita conformidade
com as especificações, exigências e condições estabelecidas no Termo
de Referência nº 7.2026.DTIC.2084570.2026.004860;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO VIANA MENEGHINI, Agente
Técnico - Analista de Sistemas, na qualidade de Fiscal Técnico do
referido Termo, e o servidor GENNER RAMOS MAIA, Agente Técnico -
Analista de Banco de Dados, como Fiscal Suplente;
 
I I I  -  DESIGNAR o(a)  Chefe do Setor  de In f raest rutura e
Telecomunicações como Gestor Executivo, bem como o(a) Diretor(a) de
Tecnologia da Informação e Comunicação como Gestor Executivo
Substituto.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d o  O f í c i o  N º
3 4 7 . 2 0 2 6 . C P L . 2 2 4 5 0 2 0 . 2 0 2 1 . 0 0 4 5 4 3 ,
 
RESOLVE:
 
ALTERAR o teor da PORTARIA Nº 1567/2024/SUBADM, datada de 29
de novembro de 2024, de forma a substituir o servidor MAURÍCIO
ARAÚJO MEDEIROS, Agente de Apoio - Administrativo, pela
servidora SILVANA DE SOUZA FRANCO, Agente de Serviço -
Adminis t rat ivo,  na qual idade de Membro da Comissão de
C o n t r a t a ç ã o   d o   C r e d e n c i a m e n t o  1 8 / 2 0 2 4 -
CPL/MP/PGJ (Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas
interessadas em prestar serviços de perícias, laudos técnicos, estudos,
pareceres, informações, esclarecimentos e outras manifestações
técnicas especializadas, em procedimentos administrativos em trâmite
no Núcleo de Apoio Técnico – NAT, direcionadas ao apoio técnico dos
membros do Ministério Público do Estado do Amazonas na instrução de
procedimentos institucionais, mediante as condições estabelecidas
neste documento, no Edital, seus Anexos e na Resolução/CPJ N.º
032/2023-CPJ).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1027/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 1028/2026/SUBADM

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.019305 -
SEI (Despacho Nº 1351.2026.07AJ-SUBADM.2246019.2026.019305),
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor FELIPE
STEPHAN BRAGA FONSECA, Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, sob a coordenação do Exmo. Sr. Dr. JOSÉ
RICARDO MORAES DA SILVA, Promotor de Justiça Substituto,
destinado à análise e elaboração de minutas de manifestações
ministeriais referentes ao acervo processual da Promotoria de Justiça
da Comarca de Tabatinga/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
d e   0 3 / 0 9 / 2 0 2 6  a  0 3 / 1 2 / 2 0 2 6 ,   e  a  m e t a  d e   1 0 0  ( c e m )
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. JOSÉ RICARDO MORAES
DA SILVA, Promotor de Justiça Substituto;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.019720 -
SEI (Despacho Nº 1350.2026.07AJ-SUBADM.2245857.2026.019720),
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor FELIPE
AZEVEDO ABTIBOL DOS REIS, Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, sob a coordenação do Exmo. Sr.
Dr. MARCOS PATRICK SENA LEITE, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, destinado à análise e elaboração de minutas de manifestações
ministeriais referentes ao acervo processual da Promotoria de Justiça
da Comarca de Nova Olinda do Norte/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
d e   0 3 / 0 9 / 2 0 2 6  a  0 2 / 1 0 / 2 0 2 6 ,   e  a  m e t a  d e   1 0 0  ( c e m )
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;

PORTARIA Nº 1029/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. MARCOS PATRICK SENA
LEITE, Promotor de Justiça de Entrância Inicial;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do
Ministério Público Sessão do Plenário Virtual, realizada no interregno de
24/08/2026, a partir das 9h, a 28/08/2026, até as 23h59, via plataforma
SAJ/MP, unidade “CSMP – Sessão Virtual”,

RESOLVE:
(EM ANEXO)

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus/AM.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 098/2026-CSMP

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o  art. o 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-
Auxiliar, Dr. Darlan Benevides de Queiroz, com assessoramento técnico
da servidora, Mariana Pina Paiva Keese Campos, Agente Técnico-
Jurídico, na 48ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus, no dia
24/09/2026, na modalidade virtual. Ficam

EDITAL Nº 0091/2026/CGMP - CORREIÇÃO

convocados a acompanhar a presente Correição a Excelentíssima
Promotora de Justiça, Dra. Cleucy Maria de Souza, e demais auxiliares,
que deverão estar disponíveis para acompanhar os trabalhos
correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS
INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 04 de setembro de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, com atuação
na Comarca de Boa Vista do Ramos, na forma do art. 28 do Código de
Processo Penal, dá conhecimento à vítima JOSINETE OLIVEIRA DE
OLIVEIRA, ao investigado ALMERINDO JOSE ASSUNCAO COIMBRA
e a quem mais possa interessar, que foi promovido o arquivamento do
Inquérito Policial referente aos autos n.º 0002075-40.2026.8.04.3000,
pelos motivos fáticos e jurídicos constantes em promoção do referido
processo.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a promoção acima citada à instância competente do órgão ministerial,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente,
conforme o disposto no art. 28, § 1º, do CPP.

Boa Vista do Ramos/AM, 08 de setembro de 2026.

KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO

Notícia de Fato n.º 173.2026.000031-PJI
Requerente: Maria da Glória Rocha Ponciano da Silva

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da Promotoria
de Justiça de Itamarati/AM, na forma do art. 23-A, incido I, c/c art. 18,
§1º, todos da Resolução CSMP nº 06/2015 – CSMP, in fine, dá
conhecimento ao manifestante Maria da Glória Rocha Ponciano da
Silva, que foi arquivada a Notícia de Fato n.º 173.2026.000031– PJ -
Itamarati/AM, em razão de ter sido cumprida as devidas providências,
conforme determinações contidas no Despacho da Promotora de
Justiça desta promotoria de Itamarati.
Esclarece, ainda, caso eventuais interessados não concordem com o
Despacho de arquivamento, poderão interpor recurso administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público, devidamente fundamentado e
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, a ser interposto
na Promotoria de Justiça de Itamarati/AM, localizada na Rua 13 de
Maio, s/n, Centro, Itamarati/AM, bem como através do e-mail
<01promotoria.itt@mpam.mp.br>, nos termos do art. 20 da Resolução
nº06/2015 CSMP.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça Substituta

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 08 de setembro de 2026 Página 9Nº 3392

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 173.2026.000033
Noticiante: anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 173.2026.000033.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº. 01.2026.00007038-4

A Promotora de Justiça Dr. Sarah Clarissa Cruz Leão, titular da 04ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2026.00007038-4. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls.  06 e 07, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail: 04promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM),  25 de agosto de 2026.

Sarah Clarissa Cruz Leão
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0298/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2023.00000744-6
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 e art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2023.00000744-6
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR O REGULAR
ABASTECIMENTO DE SONDAS URETRAIS (TODAS AS
NUMERAÇÕES)  NA CENTRAL DE

AVISO

MEDICAMENTOS DO AMAZONAS – CEMA.", nos termos da
Promoção de Arquivamento n.º  0065/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 07 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0297/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2025.00000830-9
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 e art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000830-9
- 54ª PRODHSP, instaurado para "Acompanhar o regular
abastecimento do medicamento BOSENTANA de 125mg e 62,5mg na
Central de Medicamentos do Amazonas - CEMA.", nos termos da
Promoção de Arquivamento n.º 0063/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 06 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0296/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00000488-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 e art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00000488-3
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR O REGULAR
ABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO CLINDAMICINA 300MG, E
SEU EFETIVO FORNECIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - SUS, PELA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO
AMAZONAS - CEMA.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0061/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 06 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0295/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00000818-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 e art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00000818-0
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR O REGULAR
ABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO CLONAZEPAM 02MG NA
CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO AMAZONAS - CEMA, E,
CONSEQUENTEMENTE O ABASTECIMENTO DO CENTRO DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DOUTOR SILVÉRIO TUNDIS COM O
REFERIDO FÁRMACO.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0061/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 06 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0067/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001092-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 29/08/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM,
R E L A T I V A M E N T E  A  O F E R T A  D E  P R O C E D I M E N T O S
O F T A L M O L Ó G I C O S  P E D I Á T R I C O S ,  N A  C A P I T A L .

Manaus(Am), 29 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0068/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001090-8
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 29/08/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR OS ATENDIMENTOS PRESTADOS AOS
USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS PELO INSTITUTO
DE OFTALMOLOGIA DE MANAUS – IOM, UNIDADE CREDENCIADA
À SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM

Manaus(Am), 29 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara

EXTRATO

Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0070/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001126-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 03/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM
QUANTO À GUARDA, ARMAZENAMENTO E MANUSEIO DOS
PRONTUÁRIOS DE PACIENTES ORIUNDOS DO EXTINTO
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO EDUARDO RIBEIRO

Manaus(Am), 03 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO

Promotoria de Justiça da Comarca de Borba/AM
Processo Nº 0600018-79.2026.8.04.3200
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, NOTIFICA a senhora MARIA DO SOCORRO
COSTA BRANCO PEREIRA e os senhores FRANCINALDO COSTA
BRANCO DA CRUZ e ABACOQUE COSTA DA CRUZ acerca do
arquivamento do Processo Nº 0600018-79.2026.8.04.3200.

Borba/AM, 08 de setembro de 2026

ALISON ALMEIDA SANTOS BUCHACHER
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO Nº. 46/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. IGOR STARLING PEIXOTO titular da 25ª
Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM, no uso de suas
atribuições, comunica a(o)s Ilmos. Senhores  BRENO BRALLYO DE
LIMA e ALEXSANDRO NOBRE FERREIRA  da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO do Processo n.0241903-50.2017.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Parecer pelo Arquivamento
de fls.15, e fls.16, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s)
representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Dr. IGOR STARLING PEIXOTO
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO Nº. 52/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) 1° SGT QPPM JOSÉ CARLOS GOMES PROTÁSIO e CB
QPPM FÁBIO DE LIMA INHUMA da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
da Noticia de Fato n.01.2024.00005714-0. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento de fls.75, fls.76, fls.77 e
fls.78, que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s)
legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do Conselho
Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público.

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO Nº. 53/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) TEN QPPM SIDNEY GUIMARÃES PEREIRA da DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato n.01.2025.00002177-8. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
de fls.170, fls.171, e fls.172, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO Nº. 54/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) 1º SGT QPPM ANTÔNIO JUNO DA SILVA DE OLIVEIRA. da
D E C I S Ã O  D E  A R Q U I V A M E N T O  d a  N o t i c i a  d e  F a t o
n.01.2024.00005374-4. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento de fls.84, fls.85, e fls.86, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s)
vítima(s), ou seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de
30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria
à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO Nº. 55/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) PM QPPM DAVI ARAUJO DE SOUZA. da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato n.01.2025.00002198-9. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento de
fls.124, fls.125, e fls.126, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO Nº. 56/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) PM QPPM WALTELES MORAIS MARINHO. da DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato n.01.2025.00002417-5. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
de fls.114, fls.115, e fls.116, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

Edital de Intimação n.º 0293/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00007354-8
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00007354-8 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "a apuração de supostas

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ameaças de morte, coação e ofensas verbais praticadas contra
servidoras por colega de trabalho, no âmbito do Hospital e Pronto-
Socorro Aristóteles Platão Araújo, bem como da alegada omissão da
direção da unidade diante dos fatos relatados" nos termos do Despacho
de Indeferimento n.º 0915/2026/54PJ, de 03.09.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 05 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00045796-9
Número SAJ: 0146150-61.2026.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). FREDSON NAZARE DE BRITO, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-2 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
08promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de maio de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00045796-9
Número SAJ: 0146150-61.2026.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ERIKA JANE DA SILVA RIBEIRO, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-2 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
08promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de maio de 2026.

AVISO

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

Edital de Intimação n.º 0289/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00000153-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00000153-1
- 54ª PRODHSP, instaurado para "REALIZAR O DIAGNÓSTICO
SITUACIONAL DA OFERTA DE LEITOS DE UNIDADES DE TERAPIA
INTENSIVA - UTIs, NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE SAÚDE, NA
CAPITAL.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0058 /2026 /54PJ .   (POR DUPLICIDADE/TRAMITAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS COM OBJETOS IDÊNTICOS) .

Manaus(Am), 31 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0290/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2025.00000228-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000228-1
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR A DEVIDA
COMUNICAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PELO(A)
RESPONSÁVEL TÉCNICA(O) DO CENTRO DE SAÚDE MENTAL DO
AMAZONAS -  CESMAM, NOS CASOS DE INTERNAÇÃO
INVOLUNTÁRIA NAQUELE ESTABELECIMENTO, BEM COMO A
ADOÇÃO DO MESMO PROCEDIMENTO QUANDO DA RESPECTIVA
ALTA, CONFORME PRECONIZA A LEI Nº 10.216, ART. 8,
PARÁGRAFO 1º.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0017/2025/54PJ (DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS COM A
MESMA MATÉRIA).

Manaus(Am), 31 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00056436-7
Número SAJ: 0183361-34.2026.8.04.1000

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos , da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Representante da Empresa de Viação São Pedro Ltda.,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As
razões do arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 1-2
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
08promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM),  25 de junho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

Edital de Intimação n.º 0294/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006175-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006175-2 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "apuração de suposta demora e irregularidade no
atendimento de criança de 1 ano e 9 meses em Unidade Básica de
Saúde, que teria aguardado por aproximadamente três horas para a
realização de exames, além de alegado tratamento inadequado
dispensado à avó responsável, resultando na saída da unidade sem a
realização dos procedimentos" nos termos do Despacho de
Indeferimento n.º 0910/2026/54PJ, de 03.09.2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 05 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00056436-7
Número SAJ: 0183361-34.2026.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). TALYSSA MARQUES DE OLIVEIRA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-2 que se encontra à
disposição nesta

AVISO

Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
08promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de junho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO Nº. 57/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) PM QPPM WILLAME CORDEIRO DA SILVA. da DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato n.01.2025.00002478-6. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
de fls.76, fls.77, e fls.78, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s)
representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 08 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

Edital de Intimação n.º 0299/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006518-1
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006518-1 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "NOTICIANTE RELATA QUE, DESDE O MÊS DE JANEIRO,
ENQUANTO REALIZAVA ATIVIDADES DOMÉSTICAS, PASSOU A
SENTIR FORTES DORES NA COLUNA. AFIRMA QUE, DESDE
ENTÃO, SEU QUADRO DE SAÚDE VEM SE AGRAVANDO,
COMPROMETENDO INCLUSIVE O DESEMPENHO DE SUAS
ATIVIDADES LABORAIS. INFORMA QUE ESTÁ CADASTRADA NO
SISREG, AGUARDANDO O AGENDAMENTO DE CONSULTA
MÉDICA ESPECIALIZADA, MAS QUE, ATÉ O PRESENTE
MOMENTO, NÃO OBTEVE ATENDIMENTO NEM ACESSO AOS
MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O TRATAMENTO", nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0909/2026/54PJ, de
03.09.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 08 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00056337-5
Número SAJ: 0194482-93.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ISETE TAVARES CANTO, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 14-15 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 21 de julho de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, com atuação
na Comarca de Boa Vista do Ramos, na forma do art. 28 do Código de
Processo Penal, dá conhecimento à vítima ZENILA ORIENTE REIS, ao
investigado JOELI REIS DA SILVA e a quem mais possa interessar,
que foi promovido o arquivamento do Inquérito Policial referente aos
autos n.º 0002033-88.2026.8.04.3000, pelos motivos fáticos e jurídicos
constantes em promoção do referido processo.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a promoção acima citada à instância competente do órgão ministerial,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente,
conforme o disposto no art. 28, § 1º, do CPP.

Boa Vista do Ramos/AM, 02 de setembro de 2026.

KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00101056-6
Número SAJ: 0268895-77.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). IITA - Industria de Impressoras Tecnológicas da Amazônia
Ltda, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As
razões do arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 1-2
que

AVISO

se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 18 de novembro de 2025.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 027/2026/110PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0661365-54.2025.8.04.1000 (08.2025.00096234-2),
em que o(a) Sr.(a) KEZIA FERREIRA DE SOUZA figura como vítima.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v a m e n t o , a t r a v é
s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m
. m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 05 de setembro de 2026.

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 027/2026/110PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 028/2026/110PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0134985-17.2026.8.04.1000 (08.2026.00042910-7),
em que o Sr.(a)REINALDO OLIVEIRA DE ARAUJO figura como parte.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 05 de setembro de 2026.

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 028/2026/110PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 029/2026/110PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0134985-17.2026.8.04.1000  (08.2026.00042910-7),
em que o Sr.(a)Diana Oliveira Carvalho figura como vítima. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em

AVISO Nº 029/2026/110PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça.Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v
a m e n t o , a t r a v é s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o m o t o r
i a . m a o @ m p a m . m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 05 de setembro de 2026.

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 030/2026/110PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.00050504-58.2025.8.04.1000 (08.2025.00016229-9),
em que o Sr.(a) À(o) Ilmo(a). Sr(a), jULIAN DA SILVA RIBEIRO  figura
como vítima. As razões do arquivamento estão expostas no Despacho
de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça.Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v a m e n t o , a t
r av é s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o m o t o r i a . m a o @ m
p a m .m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 08 de setembro de 2026.

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça 110ª
Promotoria de Justiça de Manau

AVISO Nº 030/2026/110PJ

PORTARIA Nº 0050/2026/70PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
70ª Prom otoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrim ônio Público, pelo Prom otor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o,da Lei nº 7.347/85, Art. 26, I,
da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92 e Ato PGJ nº 042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na form a da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrim ônio público e social, ao m eio am biente, ao consum idor, aos
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos e individuais
indisponíveis e hom ogêneos; para a anulação ou declaração de
nulidade de atos lesivos ao patrim ônio público ou à m oralidade adm
inistrativa do Estado ou do Município, de suas adm inistrações indiretas
ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem , na form a
do Art. 25, IV, da Lei nº 8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da
Lei Com plem entar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no
âm bito do Ministério Público Nacional a instauração e tram itação do
Inquérito Civil;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0050/2026/70PJ

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15, do
Conselho Superior do Ministério Público do Am azonas, que disciplina,
no âm bito do Ministério Público Estadual, a instauração e tram itação
de procedim entos extrajudiciais de investigação;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato n. 01.2026.00003112-5
apurava Supostas irregularidades com etidas por agentes da
AMAZONPREV, pelo cancelam ento e recontratação da m esm a
operadora de plano de Saúde a Hapvida;

CONSIDERANDO o teor do Despacho de 26/08/2026, que determina a
instauração de procedim ento preparatório, por m eio de portaria, nos
term os do art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Prom otoria
Especializada, adotar m edidas adm inistrativas e judiciais previstas em
Lei para a defesa e proteção do patrim ônio público e social;

RESOLVE:

I – INSTAURAR procedim ento preparatório nº 06.2026.00000777-0
com o objetivo de obter elem entos para identificação dos investigados
e delim itar o objeto acerca das supostas irregularidades nas
contratações advindas da Dispensa de Licitação Eletrônica – DLE nº
013/2024, originando o Contrato nº 04/2024, assim com o do Pregão
Eletrônico nº 375/2024 – CSC, que originou o Contrato nº 001/2025, por
possível direcionam ento às em presas HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA S.A e HB SAÚDE S/A, pertencentes ao m esm o grupo em
presarial e, ainda, suposta restrição ao caráter com petitivo dos certam
es, em razão da licitação em m esm o item /grupo para os serviços de
planos de saúde e plano odontológico;

II – DETERMINAR a publicação da presente portaria no DOMPE,
conform e disposto na Resolução nº 006/2015/CSMP;

III – PAUTAR audiência com o titular da AMAZONPREV pela área de
Licitações e Contratos a fim de que preste esclarecim entos junto a esta
Prom otora Especializada sobre os fatos tratados;

IV – REQUISITAR à AMAZONPREV, nos term os do Despacho de fls.
4587-4603;

V- DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os trabalhos.

Autue-se, registre-se e cum pra-se.

Manaus, 28 de agosto de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
PROM OTOR DE JUSTIÇA

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000800-2
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0051/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0051/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 08 de setembro de 2026 Página 16Nº 3392

Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00002419-0,
através da qual se denunciam, instaurada a partir de denúncia que
noticia a suposta paralisação das atividades escolares na Escola
Municipal Escritora Nísia Floresta Brasileira Augusta, bem como
possíveis prejuízos à regular prestação do serviço público de educação
em razão da ausência de aulas na unidade de ensino;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
d e  F a t o ,  e  a s  r a z õ e s  c o n t i d a s  n o  D e s p a c h o  n . º
0 3 9 8 / 2 0 2 6 / 5 5 ª P R O D H E D ,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, instaurado tendo por objeto
verificar a regularidade da retomada do serviço educacional na Escola
Municipal Escritora Nísia Floresta Brasileira Augusta;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução nº 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos;
II – seja expedido ofício à Secretaria Municipal de Educação – SEMED
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente informações
complementares atualizadas àquelass constantes no Ofício n.º
2206/2026- GS (ex: registros fotográficos que ilustrem o retorno das
atividades, elaboração de calendário especial etc.), isso como forma de
averiguar o satisfatório retorno das atividades da Escola Municipal
Escritora Nísia Floresta Brasileira Augusta;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 04 de setembro de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000799-1
 Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0052/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar nº 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0052/2026/55ªPRODHED

129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de n.º 01.2026.00005955-7
instaurada a partir da Manifestação n.º 11.2026.00007098-3 (fls. 01-02),
por meio da qual foi noticiada suposta superlotação das turmas de
Maternal III do Centro Municipal de Educação Infantil Violeta Branca
Menescal de Oliveira, situado nesta cidade de Manaus;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
d e  F a t o ,  e  a s  r a z õ e s  c o n s t a n t e s  n o  D e s p a c h o  n . º
0 3 9 7 / 2 0 2 6 / 5 5 ª P R O D H E D ,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, instaurado objetivando apurar
a existência de eventual irregularidade quanto à composição das
turmas de Maternal III do CMEI Violeta Branca Menescal de Oliveira,
especialmente no que se refere à proporção entre o número de crianças
matriculadas e a quantidade de professores regentes, à luz dos
parâmetros aplicáveis ao atendimento educacional da unidade;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos; II – seja expedido ofício à Secretaria Municipal de Educação
– SEMED para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se
acerca da composição das turmas de Maternal III do CMEI Violeta
Branca Menescal de Oliveira, especialmente:
1) o número de professores regentes efetivamente vinculados à turma
do Maternal III do turno matutino, que conta atualmente com 42
(quarenta e duas) crianças, bem como à turma do turno vespertino, que
conta com 48 (quarenta e oito) crianças; 2) se a composição atualmente
existente em cada uma das referidas turmas observa o parâmetro de 15
(quinze) crianças por professor estabelecido pelo art. 16, inciso I, alínea
“c”, da Resolução n.º 187/CME/2022, indicando, de forma
individual izada, a respectiva proporção.
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 04 de setembro de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Aviso nº0081/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2025.00000558-9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR, parte interessada no Inquérito Civil
Nº:06.2025.00000558-9, cujo objeto trata de suposta atuação irregular
de escola sem credenciamento ao CME, infringindo o art. 39, VIII, do
CDC, em face de Creche Hotelzinho Pimpolho, para se manifestar
acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO que, ao julgar
dispensável a continuidade do feito, determinou seu arquivamento no
âmbito

EXTRATO Nº 0081/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos do Art.
39 da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM. 
Manaus, 01 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça

Aviso nº0082/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000401-7
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Aris Diverge, parte interessada no
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000401-7, cujo objeto trata de suposta
inconformidade de combustível vendido pelo Posto Atem, localizado no
Bairro Nova Cidade, entre a Av. Curaçao e Av. Margarita, na frente do
Supermercado Hiper DB no dia 29/11/2025 que estaria causando
defeito em veículos, em face de Posto Atem, para se manifestar acerca
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos do Art.
39 da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM. 
Manaus, 01 de setembro de 2026
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0082/2026/51ªPJ

Aviso nº0083/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000495-0
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR parte interessada no Inquérito Civil
Nº:06.2026.00000495-0, cujo objeto trata de apura suposto
funcionamento de adega clandestina na cidade de Manaus tendo em
vista à ausência de regulamentação perante o Corpo de Bombeiros/AM
em face de Adega do Jean, em face de Adega do Jean, para se
manifestar acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO que, ao julgar
dispensável a continuidade do feito, determinou seu arquivamento no
âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos do Art.
39 da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM. 
Manaus, 01 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0083/2026/51ªPJ

Aviso nº0084/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00002598-9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR parte interessada na Notícia de
Fato Nº:01.2026.00002598-9, cujo objeto trata de suposta atuação de
professor em sala de aula sem possuir a devida formação academia
exigida em face de Centro de Ensino Maria Brasil, em face de Centro de
Ensino Maria Brasil para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 01 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0084/2026/51ªPJ

Aviso nº0085/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00006402-7
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Associação Representativa dos
Servidores Públicos com Deficiência do Estado do Amazonas
( A S P E D A M ) ,  p a r t e  i n t e r e s s a d a  n a  N o t í c i a  d e  F a t o
Nº:01.2026.00006402-7, cujo objeto trata de versando sobre suposta
atuação irregular de profissionais médicos para se manifestar acerca do
DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 01 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0085/2026/51ªPJ

Processo n.º 01.2026.00004496-4
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposto episódio de agressão física envolvendo os
então adolescentes Ícaro Enrique Nascimento Vale e Wesley Marques
Lopes, ocorrido em ambiente escolar, bem como alegada insuficiência
das providências adotadas pelos órgãos públicos responsáveis.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

AVISO Nº 0093/2026/59ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 08 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

MANIFESTAÇÃO N.º 11.2026.00005524-9
Notícia de Fato n.º 040.2026.001055
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Secretaria Municipal de Saúde de Boca do Acre/AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio
deste Promotor de Justiça, INTIMA Vossa Senhoria da decisão que
solicita que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, complemente as
informações necessárias para esclarecimento dos fatos, bem como
indicar meios para obtenção da prova e documentos complementares,
nos termos do art. 16, § 2º, da Resolução n.º 006- 2015-CSMP.

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.

Wesley Machado
Promotor de Justiça

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000106980.01PROM_BCA

E X T R A T O  D E  P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 0 6 9 9 4 . 0 1 P R O M _ B C A
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do
Acre/AM
PROCESSO: Procedimento Preparatór io 040.2025.001910
(Extrajudic ia l )
CLASSE PROCESSUAL: 910003
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADOS:  João do Vale Pinheiro, Maria José de Queiroz Meireles
e Francisca Gonçalves da Silva
FINALIDADE: Apurar eventual acumulação irregular de cargos públicos,
recebimento de remuneração sem a correspondente contraprestação
laboral e possível existência de sistema irregular de “permutas” ou
substituições informais entre servidores da SEDUC/AM e da SEMED de
Boca do Acre/AM, com potencial dano ao erário estadual e municipal.
OBJETO: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa – possível
acumulação irregular de cargos públicos, ausência de contraprestação
laboral e sistema de “permutas” entre servidores da SEDUC/AM e da
SEMED de Boca do Acre/AM.
PRAZO: 03 anos
DATA: 08/12/2028
PROMOTOR DE JUSTIÇA: WESLEI MACHADO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000106994.01PROM_BCA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.º 040.2025.001910

Noticiante: Anônimo
Noticiados: João do Vale Pinheiro, Maria José de Queiroz Meireles e
Francisca Gonçalves da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148400.PROM_BCA

Assunto: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa – possível
acumulação irregular de cargos públicos, ausência de contraprestação
laboral e sistema de “permutas” entre servidores da SEDUC/AM e da
SEMED de Boca do Acre/AM

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Preparatório, originariamente instaurado
como Notícia de Fato, destinado a apurar possível acumulação irregular
de cargos públicos, percepção de remuneração sem a correspondente
contraprestação laboral e eventual existência de sistema irregular de
“permutas” ou substituições informais entre servidores da Secretaria de
Estado de Educação e Desporto Escolar do Amazonas– SEDUC/AM e
da Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre – SEMED, com
potencial repercussão sobre o patrimônio público estadual e municipal.

A apuração teve início a partir de manifestação anônima encaminhada
à Ouvidoria-Geral do Ministério Público, segundo a qual João do Vale
Pinheiro, servidor estadual da SEDUC/AM, possuiria carga horária
estadual de 60 (sessenta) horas e, paralelamente, teria sido nomeado,
mediante Decreto Municipal n.º 032/2025, de 17 de janeiro de 2025,
para o cargo comissionado de Subsecretário de Ensino Urbano da
SEMED de Boca do Acre, havendo ainda notícia de vínculo municipal
remunerado. A manifestação também apontou a existência de
denominado “quadro de permutas”, por meio do qual servidores
municipais estariam desempenhando atividades atribuídas a servidores
estaduais.

No curso da instrução, foram solicitadas informações à SEDUC/AM, ao
Município de Boca do Acre e ao Ministério do Trabalho e Emprego.

A SEDUC/AM confirmou que João do Vale Pinheiro possui dois vínculos
estaduais ativos, sendo um cargo de Professor PF40.ESP-III e outro de
Professor PF20.ESP-III, totalizando nominalmente 60 (sessenta) horas
semanais, com lotação na
Coordenadoria Regional de Educação de Boca do Acre e na Escola
Estadual Jacinto Ale.

Os registros funcionais juntados indicam, ainda, exercício relativo à
matrícula estadual de 40 horas em períodos vespertino e noturno,
enquanto o segundo vínculo, de 20 horas, apresenta lotação no turno
vespertino, circunstância que reclama esclarecimento quanto à efetiva
distribuição e compatibilidade das jornadas.

Também merece destaque que a própria documentação funcional
fornecida pela SEDUC registra, quanto à servidora Francisca Gonçalves
d a  S i l v a ,  a  a n o t a ç ã o  d e  “ P E R M U T A  P R O C E S S O
01.01.028101.014748/2025-90 COM MARIA ROSINEIDE ROCHA DE
MATOS”, revelando a existência de procedimento administrativo formal
relacionado à matéria investigada.

A SEMED encaminhou registros de ponto relativos a João do Vale
Pinheiro, Francisca Gonçalves da Silva e Maria José de Queiroz
Meireles. Contudo, permaneceram pendentes diversas informações
essenciais, especialmente aquelas referentes aos vínculos municipais,
fichas financeiras, fundamento jurídico das denominadas permutas,
eventuais instrumentos de cooperação entre Estado e Município e
individualização dos períodos e horários de efetivo exercício.

Por sua vez, a Procuradoria-Geral do Município de Boca do Acre deixou
de responder integralmente aos expedientes ministeriais, mesmo após
reiteração, conforme certidão juntada aos autos. Igualmente não houve
resposta ao ofício reiterado dirigido ao Ministério do Trabalho e
Emprego.

Diante da persistência dos elementos indicativos de

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
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Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
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irregularidade e da necessidade de aprofundamento da apuração, a
Notícia de Fato foi convertida em Procedimento Preparatório mediante
Portaria n.º 2026/0000106994.01PROM_BCA, oportunidade em que
foram determinadas diligências complementares.

O membro que anteriormente respondia pela Promotoria de Justiça de
Boca do Acre foi posteriormente removido, tendo determinado o
acautelamento dos autos até nova designação.

Por força da Portaria n.º 2226/2026/PGJ, os autos foram redistribuídos
para regular prosseguimento da apuração.

É o relatório.

O procedimento não comporta arquivamento neste momento.

Há elementos documentais objetivos que ultrapassam a mera notícia
anônima e demonstram a necessidade de aprofundamento das
investigações.

A existência dos dois vínculos estaduais mantidos por João do Vale
Pinheiro foi confirmada pela própria SEDUC/AM, enquanto permanece
necessária a completa elucidação acerca da existência, natureza, carga
horária e efetivo exercício de eventual vínculo remunerado mantido
simultaneamente com o Município de Boca do Acre.

A questão demanda análise não apenas sob o prisma formal da
acumulação de cargos públicos, mas especialmente quanto à
compatibilidade material dos horários e à efetiva prestação laboral
correspondente às remunerações percebidas.

O art. 37, XVI, da Constituição Federal admite hipóteses excepcionais
de acumulação remunerada, condicionadas, em qualquer caso, à
compatibilidade de horários. A eventual existência de três vínculos
públicos simultâneos, ou a percepção de
remuneração por períodos em que não tenha havido efetiva prestação
do serviço, demanda apuração individualizada.

De igual modo, a existência das denominadas “permutas” não pode ser
considerada, abstratamente, regular ou irregular.

A documentação fornecida pela própria Administração Estadual revela a
existência de processo administrativo expressamente identificado como
relativo a “permuta”, sendo imprescindível conhecer seu conteúdo, sua
base normativa, as autoridades que autorizaram o ajuste, a forma de
execução, eventual reciprocidade ou compensação entre os entes
públicos e, sobretudo, se os servidores remunerados pelo Estado e pelo
Município efetivamente desempenharam as atribuições funcionais
correspondentes.

Assim, deverá ser estabelecida, para cada servidor investigado, uma
linha objetiva de: vínculo funcional  carga horária  horário efetivo  local
de exercício  registro de frequência  remuneração  eventual substituição
por terceiro.

Somente após esse cotejo será possível concluir se houve mera forma
legítima de cooperação administrativa, irregularidade exclusivamente
funcional ou efetivo recebimento de remuneração sem contraprestação,
com consequente dano ao erário.

De outro lado, eventual responsabilização por ato de improbidade
administrativa exige cuidadosa individualização da conduta e dos
elementos subjetivos e objetivos pertinentes, não sendo suficiente, para
tanto, a constatação abstrata de irregularidade administrativa.

Nesse estágio, portanto, a propositura imediata de ação civil pública ou
ação por improbidade mostra-se prematura, assim

como seria igualmente prematuro promover o arquivamento do feito.

Há, ainda, diligências expressamente determinadas na Portaria de
instauração do Procedimento Preparatório cujo cumprimento integral
não se encontra suficientemente demonstrado nos autos, impondo-se o
regular impulso do feito.

Ante o exposto,  DETERMINO O PROSSEGUIMENTO DO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, mediante adoção das seguintes
providências:

1. CERTIFIQUE-SE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o
cumprimento individualizado das diligências determinadas na Portaria
de Instauração n.º 2026/0000106994.01PROM_BCA, indicando-se, em
quadro objetivo, aquelas já integralmente cumpridas, aquelas
parcialmente cumpridas e aquelas ainda pendentes.

2. CERTIFIQUE-SE o objeto do Inquérito Civil n.º 040.2022.000457,
juntando-se aos presentes autos:

a) a respectiva portaria de instauração;
b) o último despacho ministerial;
c) eventual decisão de arquivamento, se existente; e
d) as peças relacionadas a João do Vale Pinheiro, Maria José de
Queiroz Meireles e Francisca Gonçalves da Silva, especialmente
aquelas atinentes a acumulação de cargos, exercício funcional, cessão,
disposição ou permuta de servidores entre a Administração Estadual e
o Município de Boca do Acre.

3. SOLICITEM-SE informações complementares à SEDUC/AM, a serem
prestadas no prazo de 10 (dez) dias úteis, para que:

a) informe, de forma individualizada, os dias da semana e horários de
entrada e saída correspondentes a cada um dos vínculos estaduais
mantidos por João do Vale Pinheiro, desde janeiro de 2024;
b) encaminhe as respectivas grades de horário, folhas de frequência,
controles de ponto, registros funcionais, diários de classe, quando
existentes, e demais documentos aptos a demonstrar o efetivo
exercício;
c) esclareça especificamente a aparente existência de atividades
relativas a vínculos distintos de João do Vale Pinheiro no turno
vespertino, indicando como se compatibilizam materialmente as
respectivas jornadas;
d) informe se João do Vale Pinheiro esteve, em qualquer período desde
janeiro de 2024, cedido, colocado à disposição, afastado, licenciado ou
submetido a qualquer outra modalidade de alteração de exercício
funcional para desempenho de atividade junto ao Município de Boca do
Acre;
e) encaminhe cópia integral do Processo Administrativo n.º
01.01.028101.014748/2025-90, relativo à permuta envolvendo
Francisca Gonçalves da Silva e Maria Rosineide Rocha de Matos;
f) informe e encaminhe cópia de outros processos de cessão,
disposição, permuta, cooperação ou instrumento congênere envolvendo
João do Vale Pinheiro, Maria José de Queiroz Meireles ou Francisca
Gonçalves da Silva;
g) informe se existe ou existiu, desde janeiro de 2024, convênio, termo
de cooperação, acordo, ajuste ou outro instrumento firmado entre o
Estado do Amazonas e o Município de Boca do Acre destinado à
cessão ou permuta de servidores da educação,
encaminhando cópia integral dos respectivos instrumentos;
h) esclareça a forma pela qual são efetuados o controle de frequência,
a remuneração e a supervisão funcional dos servidores submetidos às
denominadas “permutas”.

4. SOLICITEM-SE informações diretamente ao Município de Boca do
Acre, mediante expediente conjunto dirigido ao Gabinete do Prefeito, à
Secretaria Municipal de Educação e ao
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setor responsável pela Gestão de Pessoas/Folha de Pagamento, com
ciência à Procuradoria-Geral do Município, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, encaminhem:

a) ficha funcional completa de João do Vale Pinheiro;
b) cópia integral do processo administrativo que resultou em sua
nomeação para o cargo de Subsecretário de Ensino Urbano, inclusive o
Decreto Municipal n.º 032/2025;
c) declaração de acumulação ou não acumulação de cargos
apresentada por ocasião da nomeação;
d) ato normativo que estabeleça as atribuições e a carga horária do
cargo de Subsecretário de Ensino Urbano;
e) informação detalhada acerca do horário diário efetivamente cumprido
por João do Vale Pinheiro no exercício do cargo municipal;
f) folhas de ponto e demais registros de frequência de João do Vale
Pinheiro desde sua nomeação;
g) ficha financeira completa, discriminando todas as remunerações
pagas desde a nomeação;
h) informação acerca da existência de outro vínculo municipal de João
do Vale Pinheiro, além do cargo comissionado, indicando natureza,
matrícula, carga horária, período de exercício e remuneração;
i) cópia dos denominados “quadros de permutas” vigentes desde janeiro
de 2024;
j) relação nominal de todos os servidores municipais que, desde janeiro
de 2024, tenham desempenhado atividades em substituição a
servidores estaduais da SEDUC/AM, com indicação do período,
unidade de exercício, carga horária e servidor
substituído;
k) cópia de todos os atos administrativos, processos, termos de cessão,
permuta, convênios ou instrumentos congêneres que tenham dado
suporte às substituições;
l) identificação das autoridades responsáveis pela autorização e
fiscalização das respectivas permutas;
m) informação acerca da existência de compensação financeira,
administrativa ou de pessoal entre o Município e o Estado do Amazonas
em razão dessas operações; e
n) informação sobre eventual sindicância, processo administrativo
disciplinar, tomada de contas ou outra apuração administrativa
instaurada em razão dos fatos objeto deste procedimento.

5. Considerando a ausência de resposta aos expedientes anteriores
dirigidos ao Ministério do Trabalho e Emprego, PROCEDA-SE à
solicitação das informações referentes aos vínculos constantes das
bases RAIS/CAGED ou sistemas equivalentes mediante o canal
eletrônico oficial atualmente disponibilizado, relativamente a João do
Vale Pinheiro, Maria José de Queiroz Meireles e Francisca Gonçalves
da Silva, certificando-se nos autos o protocolo correspondente.

6. Aportadas as informações, ELABORE-SE quadro comparativo
individualizado, relativamente a cada investigado, contendo:
* vínculo funcional;
* ente pagador;
* cargo ou função;
* carga horária;
* horário de trabalho;
* unidade de exercício;
* registros de frequência;
* período considerado;
* remuneração percebida;
* eventual servidor que o tenha substituído;
* ato administrativo ou fundamento invocado para a substituição.

7. Não se proceda, por ora, à oitiva dos investigados, devendo a prova
documental ser previamente consolidada, de modo a permitir que
eventual audiência seja direcionada às incompatibi l idades
concretamente identi f icadas.

8. Concluído o cotejo documental, voltem os autos conclusos, inclusive
para análise acerca:

a) da necessidade de oitiva dos investigados;
b) da oitiva das chefias imediatas e dos servidores apontados como
substitutos;
c) de eventual conversão do procedimento em Inquérito Civil;
d) da existência de elementos para expedição de recomendação,
celebração de compromisso de ajustamento de conduta ou ajuizamento
das medidas judiciais cabíveis; ou
e) do eventual arquivamento, caso as irregularidades inicialmente
apontadas sejam devidamente afastadas.

9. CONTROLE-SE o prazo de tramitação do presente Procedimento
Preparatório, cuja data limite atualmente indicada nos autos é 28 de
setembro de 2026, promovendo-se conclusão antecipada, com
antecedência suficiente, caso as diligências ainda não tenham sido
integralmente cumpridas, para apreciação de eventual prorrogação
fundamentada.

10. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Cumpram-se as diligências com prioridade.

Boca do Acre/AM, 27 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.º 040.2026.000063

Noticiante: Anônimo
Noticiados: José Maria Silva da Cruz, Manoel Clebio de Souza Ferreira
e Prefeito do Município de Boca do Acre/AM
Assunto: Improbidade Administrativa – possível alienação irregular de
bem imóvel municipal – eventual dano ao erário

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Preparatório instaurado para apurar eventual
irregularidade na alienação do lote n.º 5/A, quadra 00008, setor 01,
localizado na Avenida Coronel José Assunção Neto, bairro Platô do
Piquiá, Boca do Acre/AM, ao Sr. Manoel Clebio de Souza Ferreira, bem
como eventual dano ao erário, ausência de procedimento administrativo
regular, inexistência de avaliação prévia, falta de justificativa legal,
ausência de autorização legislativa específica e não comprovação do
recolhimento do valor contratado aos cofres públicos.

A apuração teve origem em manifestação anônima encaminhada pela
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas,
inicialmente noticiando possível apropriação de patrimônio público para
construção de empreendimento particular.
No curso da apuração preliminar, o noticiado apresentou documentação
indicando a existência de Contrato de Compra e Venda e Título
Definitivo relativos ao imóvel, com área de 151,20 m², alienado pelo
Município pelo valor de R$ 529,20.

Todavia, não foi apresentado comprovante do efetivo recolhimento
dessa importância aos cofres municipais.

A própria Procuradoria-Geral do Município, em resposta encaminhada
em 09 de junho de 2026, informou que, após buscas nos arquivos
físicos e digitais da Prefeitura, foi localizada apenas a Ficha de
Cadastro Imobiliário, apontando a inclusão de Manoel Clebio de Souza
Ferreira como proprietário em 04 de janeiro de 2017.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148215.PROM_BCA
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A municipalidade informou expressamente não ter localizado o
processo administrativo correspondente à alienação, tampouco laudo
de avaliação prévia, justificativa legal para a modalidade adotada ou
comprovante de recolhimento do valor ajustado.

Diante desses elementos, em 30 de junho de 2026, foi determinada a
conversão da então Notícia de Fato em Procedimento Preparatório,
com delimitação específica do objeto investigativo e determinação de
diversas diligências, dentre elas publicação da Portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público, requisições à Prefeitura Municipal, ao
Cartório de Registro de Imóveis, à Secretaria Municipal de
Finanças/Tributação e à Câmara Municipal, além de encaminhamento
dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça para conhecimento da
possível repercussão criminal e comunicação à Ouvidoria-Geral.

Ocorre que, logo após a instauração do Procedimento Preparatório,
houve alteração na titularidade da Promotoria de Justiça de Boca do
Acre, tendo o então membro promovido a devolução dos autos ao apoio
para acautelamento até nova designação.

Posteriormente, os autos foram redistribuídos em razão da designação
de novo membro para responder pela Promotoria de Justiça da
Comarca de Boca do Acre.

Não se verifica, entretanto, no histórico documental posterior à Portaria
de Instauração, comprovação do efetivo cumprimento das diligências
então determinadas, circunstância que impõe o saneamento do feito.

O procedimento permanece dentro de seu prazo de tramitação,
atualmente fixado até 28 de setembro de 2026, sendo necessária a
adoção imediata das providências investigativas.

A existência de contrato de compra e venda, título, cadastro imobiliário
e demais atos posteriores não é suficiente, por si só, para demonstrar a
regularidade da alienação originária do patrimônio municipal. É
indispensável esclarecer a existência do procedimento administrativo
que a antecedeu, seu fundamento legal, eventual autorização
legislativa, avaliação do bem, ingresso do preço nos cofres públicos e
cadeia dominial do imóvel.

Da mesma forma, a ausência atual dos documentos nos arquivos
municipais constitui elemento relevante para o aprofundamento da
investigação, mas não permite, isoladamente, concluir pela inexistência
histórica desses documentos ou antecipar juízo definitivo acerca da
responsabilidade dos agentes e da eventual boa-fé do particular.

Impõe-se, portanto, o efetivo cumprimento das providências já
determinadas.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Certificação do cumprimento da Portaria À Secretaria desta
Promotoria de Justiça que CERTIFIQUE, no prazo máximo de 02
(dois) dias úteis:

a) se a Portaria de Instauração do Procedimento Preparatório foi
afixada no local de costume;
b) se foi publicado o respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE, conforme
expressamente determinado na Portaria;
c) a edição e a data da publicação, caso realizada;
d) se foram efetivamente expedidos todos os ofícios e comunicações
determinados na Portaria de 30/06/2026;
e) as respectivas datas de expedição, destinatários e meios de
encaminhamento;

f) se houve recebimento pelos destinatários;
g) se existem respostas, documentos ou expedientes recebidos e ainda
não juntados aos autos.

2. Publicação da Portaria de Instauração
Caso ainda não tenha sido efetivada a publicação determinada na
Portaria de 30/06/2026, PUBLIQUE-SE imediatamente seu extrato no
DOMPE, certificando-se nos autos a edição e a data da publicação.

3. Prefeitura Municipal/Procuradoria-Geral do Município
Caso ainda não cumprida a determinação anterior, OFICIE-SE à
Prefeitura Municipal de Boca do Acre/AM, por intermédio da
Procuradoria-Geral do Município, requisitando, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, cópia integral de todo e qualquer documento
relacionado à alienação do lote n.º 5/A, quadra 00008, setor 01,
especialmente:

a) processo administrativo de alienação;
b) eventual processo de regularização fundiária;
c) requerimento administrativo que tenha dado origem ao procedimento;
d) pareceres jurídicos;
e) laudos de avaliação prévia do imóvel;
f) justificativa administrativa e jurídica da alienação;
g) autorização legislativa;
h) contrato;
i) título definitivo;
j) comprovante de recolhimento do preço;
k) DAM, guia ou recibo de pagamento;
l) registros contábeis da receita;
m) documentos referentes à baixa ou transferência patrimonial do
imóvel;
n) quaisquer outros documentos relacionados ao negócio jurídico.

4. Certidões circunstanciadas

Na hipótese de inexistência ou não localização do processo
administrativo ou dos documentos acima indicados, deverá a Prefeitura
apresentar certidões circunstanciadas individualizadas, subscritas pelos
responsáveis pelos setores de:
• Administração;
• Patrimônio;
• Tributação;
• Finanças;
• Controle Interno,
indicando, em cada caso:
a) os arquivos físicos e digitais consultados;
b) os sistemas utilizados nas buscas;
c) o período abrangido;
d) os servidores responsáveis pelas pesquisas;
e) quem detinha a responsabilidade pela guarda do acervo no período
correspondente;
f) eventual notícia acerca de extravio, perda, destruição ou ausência de
transferência do acervo administrativo.

A resposta genérica de inexistência de documentação não será
suficiente ao cumprimento da diligência.

5. Cartório de Registro de Imóveis
OFICIE-SE ao Cartório de Registro de Imóveis competente,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis:

a) certidão de inteiro teor da matrícula, transcrição ou registro
correspondente ao lote n.º 5/A, quadra 00008, setor 01;
b) respectiva cadeia dominial;
c) identificação do imóvel originário do qual derivou o lote;
d) eventual ato de desmembramento;
e) informação acerca do registro ou averbação do Título Definitivo
expedido em favor de Manoel Clebio de Souza Ferreira;
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f) data e título jurídico utilizado para eventual transferência da
propriedade;
g) cópia do título que fundamentou eventual registro da transmissão.

A diligência é indispensável para definição objetiva da titularidade
originária do imóvel e da forma de sua transferência.

6. Secretaria Municipal de Finanças/Tributação
OFICIE-SE à Secretaria Municipal de Finanças/Tributação de Boca do
Acre/AM, requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis:

a) a data de inclusão do imóvel no cadastro imobiliário municipal em
nome de Manoel Clebio de Souza Ferreira;
b) cópia integral do histórico cadastral do imóvel;
c) informação acerca da existência de DAM, guia, lançamento, recibo
ou qualquer registro do pagamento de R$ 529,20, ou de outro valor
relacionado à alienação;
d) indicação do código contábil ou orçamentário no qual teria sido
lançada eventual receita;
e) existência de IPTU lançado e pago em relação ao imóvel;
f) valores venais atribuídos ao terreno entre os exercícios de 2017 e
2026;
g) registros relativos a alvarás de construção, taxas de instalação e
demais atos administrativos vinculados ao imóvel;
h) certidão expressa quanto à existência ou inexistência de registro de
ingresso do preço da alienação nos cofres municipais.

7. Câmara Municipal
OFICIE-SE à Câmara Municipal de Boca do Acre/AM, requisitando, no
prazo de 10 (dez) dias úteis:

a) cópia integral da Lei Municipal n.º 24/1975;
b) legislação municipal vigente nos anos de 2016 e 2017 acerca da
alienação de imóveis integrantes do patrimônio público municipal;
c) eventual lei específica que tenha autorizado alienação, doação,
cessão, regularização fundiária ou transferência do lote investigado;
d) eventual lei genérica autorizativa relativa aos imóveis situados no
bairro Platô do Piquiá ou na Avenida Coronel José Assunção Neto;
e) atas, projetos de lei, mensagens do Poder Executivo e demais
documentos legislativos relacionados a eventual autorização de
alienação do imóvel.

8. Procedimentos correlatos
À Secretaria que CERTIFIQUE o objeto e a atual situação do:
• Procedimento Preparatório n.º 178.2024.000099; e
• Notícia de Fato n.º 040.2023.000546,
identificados anteriormente como procedimentos correlatos.
Constatada pertinência material com os fatos ora investigados, juntem-
se cópias das peças relevantes ou certifique-se detalhadamente a
relação existente entre os feitos, evitando-se duplicidade de
investigação.

9. Vertente criminal
Caso ainda não cumprida a determinação constante da Portaria de
Instauração, ENCAMINHE-SE à Procuradoria-Geral de Justiça cópia
integral dos autos, para conhecimento e adoção das providências que
entender cabíveis quanto à possível repercussão criminal dos fatos, em
especial diante da hipótese, já aventada no procedimento, de incidência
do art. 1.º, inciso X, do Decreto-Lei n.º 201/1967. A Portaria
expressamente determinou essa remessa diante da ausência, até
então, de demonstração de
autorização legislativa, procedimento regular, avaliação prévia e
recolhimento do preço.

10. Ouvidoria-Geral
Caso ainda não tenha sido realizada, COMUNIQUE-SE à

Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, por
meio do SEI, a conversão da Notícia de Fato em Procedimento
Preparatório e as providências investigativas atualmente determinadas.

11. Avaliação posterior do imóvel
Após o recebimento das respostas da Prefeitura, Secretaria de
Finanças, Câmara Municipal e Cartório de Registro de Imóveis, caso
não seja localizado laudo contemporâneo de avaliação do imóvel,
voltem imediatamente os autos conclusos para deliberação acerca da
realização de avaliação técnica retrospectiva do valor de mercado do
lote na época da alienação, de modo a permitir eventual quantificação
objetiva de dano ao erário.

12. Identificação dos agentes responsáveis
Com a documentação obtida, deverão ser identificados os agentes
públicos que:

a) autorizaram a alienação;
b) subscreveram o contrato;
c) subscreveram ou determinaram a expedição do título definitivo;
d) atestaram eventual pagamento;
e) promoveram a baixa do imóvel do patrimônio municipal;
f) participaram de eventual avaliação;
g) emitiram parecer jurídico ou administrativo sobre o negócio.

Após essa identificação, voltem os autos conclusos para avaliação da
necessidade de manifestações individuais, oitivas ou outras diligências.

13. Prosseguimento do procedimento
Com as respostas, voltem conclusos para análise:

a) da titularidade originária do imóvel;
b) da regularidade formal e material da alienação;
c) da existência de autorização legislativa;
d) da existência e suficiência de avaliação prévia;
e) da efetiva quitação do preço;
f) de eventual desproporção entre o valor alienado e o valor real do
bem;
g) da existência e extensão de eventual dano ao erário;
h) da participação dos agentes públicos e do particular;
i) do elemento subjetivo eventualmente demonstrado;
j) da necessidade de conversão do Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil;
k) da eventual adoção de medidas ressarcitórias, de responsabilização
ou outras providências extrajudiciais e judiciais cabíveis;
l) ou, caso integralmente demonstrada a regularidade da alienação, da
solução pertinente ao procedimento.

14. Prioridade
Considerando que o prazo do presente Procedimento Preparatório se
encerra em 28 de setembro de 2026, atribua-se prioridade ao
cumprimento de todas as diligências, retornando os autos conclusos tão
logo aportem as respostas essenciais, independentemente do
esgotamento integral dos demais prazos.

15. Publicação da presente decisão
PUBLIQUE-SE ESTA DECISÃO NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS – DOMPE.
Efetivada a publicação, CERTIFIQUE-SE nos autos a edição, a página
e a data do DOMPE.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 27 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
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NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.001055

Noticiante: Anônimo
Noticiada: Secretaria Municipal de Saúde de Boca do Acre/AM
Assunto: Possível acumulação irregular de vínculos públicos,
incompatibilidade de jornadas e eventual dano ao erário

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
anônima encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do
Estado do Amazonas, noticiando supostas irregularidades relacionadas
ao cumprimento de jornada de trabalho, acumulação de vínculos
públicos e possível percepção de remuneração sem a correspondente
contraprestação laboral por profissionais da área de psicologia
vinculadas ao Município de Boca do Acre/AM.

Segundo a manifestação, Aline Tavares de Oliveira, psicóloga e
também graduada em Pedagogia, teria assumido vínculo de apoio
escolar com jornada de 40 (quarenta) horas semanais e,
simultaneamente, exerceria função de psicóloga, com carga horária de
30 (trinta) horas semanais, em Unidade Básica de Saúde.

A notícia sustenta possível incompatibilidade material entre as jornadas,
especialmente porque a unidade de saúde em que a profissional estaria
lotada encerraria suas atividades às 20h, circunstância que, segundo o
noticiante, impediria o cumprimento integral da jornada atribuída ao
vínculo da saúde.

Quanto a Cristiane de Araújo Coelho, noticia-se que exerceria
simultaneamente funções de psicóloga educacional e psicóloga clínica,
havendo alegação de que não compareceria à unidade de saúde na
qual estaria formalmente lotada.

A representação suscita, assim, possível acumulação irregular de
vínculos, incompatibilidade de horários, deficiência no controle de
frequência e eventual pagamento de remuneração sem efetiva
prestação do serviço.

Foi realizada pesquisa de correlatos nos sistemas institucionais, sem
localização de procedimentos ou processos relacionados aos fatos.

Em decisão anteriormente proferida, reconheceu-se que, embora
anônima, a manifestação apresenta elementos mínimos de
individualização das pessoas, órgãos, vínculos e circunstâncias a serem
apuradas, razão pela qual não se mostrou cabível o arquivamento
imediato.

Na mesma oportunidade, foi prorrogado o prazo de tramitação desta
Notícia de Fato e determinada a obtenção de informações perante as
Secretarias Municipais de Saúde e de Educação, bem como a
publicação de extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público,
facultando-se o encaminhamento de documentos ou informações
complementares.

Todavia, examinando-se os autos atualmente disponibilizados, não se
identifica comprovação do efetivo cumprimento das diligências
anteriormente determinadas, tampouco respostas das Secretarias
Municipais envolvidas ou certificação da publicação determinada.

Após aquela decisão, houve alteração do membro responsável pela
Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do Acre/AM,

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148154.PROM_BCA

acautelamento temporário do procedimento e posterior redistribuição.

Impõe-se, portanto, o saneamento do feito e o efetivo prosseguimento
das diligências.

A apuração deverá distinguir, de um lado, a eventual existência de
vínculos públicos simultâneos e sua compatibilidade jurídica e material
e, de outro, a efetiva prestação dos serviços correspondentes às
remunerações percebidas.

A mera existência de mais de um vínculo não autoriza, isoladamente,
conclusão acerca de sua ilegalidade, sendo indispensável identificar a
natureza jurídica de cada cargo, emprego ou função, suas atribuições,
jornadas e horários efetivamente cumpridos.

De igual modo, eventual repercussão na esfera da improbidade
administrativa não pode ser presumida. Faz-se necessário apurar
concretamente a existência de irregularidade, eventual dano ao erário,
participação dos agentes envolvidos e demais elementos juridicamente
relevantes.

Neste momento, portanto, mostra-se necessária a formação de
substrato documental mínimo antes de qualquer deliberação conclusiva.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. À Secretaria desta Promotoria de Justiça que CERTIFIQUE, com
prioridade:

a) se foram expedidos os ofícios anteriormente determinados à
Secretaria Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal de Educação
de Boca do Acre/AM;
b) as respectivas datas de expedição e de recebimento;
c) se os prazos concedidos transcorreram;
d) se existem respostas, documentos ou comunicações recebidos e
ainda não juntados aos autos;
e) se foi realizada a publicação do extrato da Notícia de Fato no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público – DOMPE, conforme
anteriormente determinado; e
f) em caso positivo, a edição e a data da publicação, bem como se
houve apresentação de documentos ou informações em decorrência
dela.

2. Caso os expedientes anteriormente determinados não tenham sido
expedidos, cumpra-se imediatamente a decisão anterior, com as
complementações constantes desta decisão.

3. OFICIE-SE À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOCA DO
ACRE/AM, solicitando, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que informe,
separadamente em relação a Aline Tavares de Oliveira e Cristiane de
Araújo Coelho:

a) se possuem ou possuíram vínculo com a Secretaria Municipal de
Saúde;
b) natureza jurídica do vínculo;
c) cargo, emprego ou função exercida;
d) ato de nomeação, contratação, convocação ou designação;
e) data de início e, se já encerrado, data de término do vínculo;
f)  lotação formal;
g) unidade em que efetivamente exerce ou exerceu suas atividades;
h) carga horária semanal contratada;
i)  escala de trabalho;
j)  dias e horários em que deveria exercer suas atividades;
k) dias e horários efetivamente cumpridos;
l)  forma de controle de frequência utilizada;
m) nome e cargo da chefia responsável pela fiscalização e
homologação da frequência;
n) existência de autorização, designação ou escala para atendimento
em período noturno;
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o) horário oficial de funcionamento da unidade de saúde em que cada
profissional se encontra ou se encontrava lotada;
p) existência de faltas, atrasos, ausências, compensações de jornada
ou outras ocorrências funcionais no período investigado;
q) existência de procedimento administrativo, sindicância, apuração
funcional ou questionamento relacionado ao cumprimento de jornada ou
acumulação de vínculos.

4. A Secretaria Municipal de Saúde deverá encaminhar, quanto a cada
profissional, cópia:

a) do contrato, termo de posse, nomeação ou outro instrumento
constitutivo do vínculo;
b) dos atos de lotação e designação;
c) das escalas de serviço dos últimos 06 (seis) meses;
d) das folhas de ponto ou espelhos de frequência dos últimos 06 (seis)
meses;
e) dos registros eletrônicos ou biométricos de frequência, se existentes;
f) das f ichas f inanceiras e demonstrativos de remuneração
correspondentes ao mesmo período; e
g) de documentos objetivos de produção funcional que permitam
verificar a efetiva prestação do serviço, quando existentes, preservados
eventuais dados pessoais ou sensíveis de usuários do serviço de
saúde.

5. OFICIE-SE À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOCA
DO ACRE/AM, solicitando, também no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
que informe, em relação a Aline Tavares de Oliveira e Cristiane de
Araújo Coelho:

a) existência de vínculo atual ou pretérito com a Secretaria Municipal de
Educação;
b) natureza jurídica do vínculo;
c) cargo, emprego ou função;
d) ato de contratação, nomeação, convocação ou designação;
e) lotação;
f) atribuições efetivamente exercidas;
g) carga horária semanal;
h) dias e horários de trabalho;
i) forma de controle de frequência;
j) eventual exercício em mais de uma unidade;
k) eventual declaração de acumulação de cargos, empregos ou
funções;
l) existência de análise administrativa acerca da compatibilidade de
horários; e
m) eventual ocorrência de faltas, atrasos ou descumprimentos de
jornada.

6. A Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar cópia:

a) do edital do processo seletivo ou outro procedimento que tenha
originado a contratação, caso aplicável;
b) do resultado/classificação correspondente;
c) do ato de convocação;
d) do contrato ou instrumento equivalente;
e) dos atos de lotação e designação;
f) das folhas de ponto ou registros de frequência dos últimos 06 (seis)
meses;
g) das escalas ou horários de trabalho;
h) das fichas financeiras ou documentos equivalentes, caso a
remuneração seja processada diretamente pela Secretaria; e
i) de eventual declaração formal de acumulação de cargos ou funções
apresentada pelas profissionais.

7 .  O F I C I E - S E  A O  Ó R G Ã O  C E N T R A L  D E  R E C U R S O S
HUMANOS/SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA
PREFEITURA DE BOCA DO ACRE/AM, solicitando, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, relatório funcional consolidado de Aline Tavares de
Oliveira e Cristiane de Araújo Coelho, contendo:

a) todos os vínculos mantidos com o Município de Boca do Acre/AM no
ano de 2026;
b) órgãos de lotação;
c) natureza de cada vínculo;
d) cargos, empregos ou funções;
e) jornadas cadastradas;
f) datas de início e término;
g) remuneração individual de cada vínculo;
h) declarações de acumulação apresentadas;
i) análises administrativas de compatibilidade de horários;
j) atos de nomeação, contratação, convocação, designação ou lotação;
e
k) existência de procedimento administrativo relacionado a acumulação,
frequência ou ausência funcional.

Deverão ser encaminhados os respectivos documentos comprobatórios.

8. Caso algum dos ofícios anteriormente expedidos já tenha sido
regularmente recebido e esteja sem resposta após o transcurso do
prazo, REITERE-SE, fixando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
cumprimento integral, incorporando-se os quesitos complementares
desta decisão.

9. Quanto à publicidade do procedimento:

9.1. PUBLIQUE-SE NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS;

10. COMUNIQUE-SE À OUVIDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do SEI, acerca das
providências ministeriais já adotadas e das ora determinadas, em
atendimento ao expediente que deu origem à presente Notícia de Fato.

11. Recebida a documentação, proceda-se ao cotejo individualizado
dos horários, especialmente entre:

a) jornada prevista em cada vínculo;
b) horário de funcionamento das respectivas unidades;
c) escalas oficiais;
d) registros de frequência;
e) registros objetivos de atividade funcional; e
f) remuneração percebida no período correspondente.

12. Identificada aparente sobreposição de horários, ausência relevante
de frequência, divergência entre folha de ponto e registros objetivos de
atividade ou outra inconsistência material, voltem os autos
imediatamente conclusos para deliberação quanto:

a) à necessidade de manifestação individual das profissionais
envolvidas;
b) à identificação e eventual oitiva das respectivas chefias;
c) à apuração de quem certificou ou homologou as frequências;
d) à quantificação de eventual pagamento sem contraprestação;
e) à instauração de procedimento investigatório próprio;
f) à eventual adoção de providências de natureza ressarcitória,
disciplinar ou outra juridicamente cabível.

13. Se constatado possível pagamento por jornada não cumprida,
deverá ser oportunamente requisitada ao setor competente da
Prefeitura Municipal memória de cálculo individualizada do eventual
prejuízo, discriminando período, remuneração percebida, jornada
prevista, jornada efetivamente comprovada e valor correspondente à
parcela eventualmente paga sem contraprestação.

14. Com as respostas, documentos e eventual manifestação decorrente
da publicação no DOMPE, voltem os autos conclusos para deliberação
quanto:

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 08 de setembro de 2026 Página 25Nº 3392

a) ao arquivamento, se demonstrada a regularidade dos vínculos e das
jornadas;
b) à adoção de providências administrativas ou recomendatórias, se
constatada irregularidade sanável;
c) à instauração de Inquérito Civil ou outro procedimento adequado, se
identificados elementos concretos de irregularidade, prejuízo ao erário,
participação de agentes públicos ou necessidade de aprofundamento
da investigação; e
d) à adoção de outras medidas extrajudiciais ou judiciais eventualmente
cabíveis.

15. A presente Notícia de Fato encontra-se com prazo de tramitação em
curso, razão pela qual atribua-se prioridade ao cumprimento das
diligências ora determinadas.

Cumpra-se. Publique-se.

Boca do Acre/AM, 27 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE RECOMENDAÇÃO

PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga
PROCESSO: 204.2025.000023
CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
Acompanhamento de Pol í t icas Públ icas
NOTICIADO(S): Secretaria de Estado de Administração Penitenciária –
SEAP e Unidade Prisional de Tabatinga – UPTBT
F I N A L I D A D E :  D a r  c i ê n c i a  d a  R e c o m e n d a ç ã o  n º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 5 6 0 3 1 . 0 1 P R O M _ T B T .

OBJETO: Fiscalização dos parâmetros de acolhimento e proteção da
população LGBTI+ privada de liberdade na Unidade Prisional de
Tabatinga, especialmente quanto à capacitação dos profissionais e à
utilização do Formulário Rogéria.

RECOMENDAÇÃO: Ao Secretário de Estado de Administração
Penitenciária, que elabore e apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias,
Plano de Capacitação Continuada destinado aos profissionais que
atuam na UPTBT, contemplando, entre outros temas, diversidade de
gênero, orientação sexual, direitos humanos, atendimento humanizado
e prevenção de discriminação e violência institucional. Ao Diretor da
UPTBT, que implemente a utilização do Formulário Rogéria nos
procedimentos de admissão e triagem de novos custodiados,
assegurando autodeclaração em ambiente sigiloso e seguro, bem como
a adequada orientação dos profissionais responsáveis por esses
procedimentos.

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O Ministério Público verificou que não há
capacitação continuada dos profissionais da UPTBT sobre os direitos
da população LGBTI+ privada de liberdade e que o Formulário Rogéria
não é utilizado na unidade. Por isso, recomendou a adoção de medidas
para capacitar os servidores e garantir a identificação, proteção e
atendimento adequado das pessoas LGBTI+ custodiadas.

PRAZOS: O Diretor da UPTBT deverá informar, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, as providências adotadas. Os destinatários deverão, ainda,
informar formalmente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o acatamento da
Recomendação e as medidas preliminares adotadas. O Plano de
Capacitação Continuada deverá ser elaborado e apresentado no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000156031

ADVERTÊNCIA: O descumprimento injustificado da Recomendação
poderá ensejar a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis
para responsabilização dos gestores omissos, inclusive quanto a
eventual ato de improbidade administrativa.

E X T R A T O  D E  P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 0 6 9 8 8 . 0 1 P R O M _ B C A
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do
Acre/AM
PROCESSO: Procedimento Preparatór io 040.2026.000063
(Extrajudic ia l )
CLASSE PROCESSUAL: 910003
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Boca do Acre; José Maria Silva da
Cruz e Manoel Clebio de Souza Ferreira
FINALIDADE/OBJETO: Apurar eventual irregularidade na alienação do
lote n.º 5/A, da quadra 00008, setor 01, localizado na Avenida Coronel
José Assunção Neto, bairro Platô do Piquiá, Boca do Acre/AM, ao Sr.
Manoel Clebio de Souza Ferreira, bem como eventual dano ao erário,
ausência de procedimento administrativo regular, inexistência de
avaliação prévia, falta de justificativa legal, ausência de autorização
legislativa específica e não comprovação de recolhimento do valor
contratado aos cofres públicos.
PRAZO: 03 anos
DATA: 13/01/2029
PROMOTOR DE JUSTIÇA: WESLEI MACHADO

AVISO Nº 2026/0000106988.01PROM_BCA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela 2ª
Promotoria de Justiça de Manacapuru, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso VI,
da Constituição Federal, e as caput disposições da Lei Orgânica
Nacional nº 8.625/93 e da LC Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP, que uniformizou a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses
ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação;

CONSIDERANDO as informações contidas na Notícia de Fato nº
259.2025.000131, registrada a partir de provocação do "Espaço Acolher
- Casa de Sara", instituição de acolhimento de pessoas idosas,
noticiando a interrupção do acompanhamento médico, psicológico e
fisioterapêutico presencial e in loco aos abrigados por parte da
Prefeitura Municipal de Manacapuru;

CONSIDERANDO que, segundo o relato, a instituição atende dezenas
de idosos hipervulneráveis, muitos com mobilidade reduzida, doenças
crônicas (como Alzheimer e Parkinson) e acamados, tornando inviável e
arriscado o deslocamento constante destes até a Unidade Básica de
Saúde (UBS Noêmia Maciel) para concorrer a vagas de atendimento
com a população em geral;

CONSIDERANDO que a saúde da pessoa idosa é direito fundamental e
de proteção integral assegurado pela Constituição Federal (arts. 196 e
230) e pelo Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003, art. 15),
exigindo atendimento contínuo e prioritário pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, no curso da apuração inicial, a Secretaria
Municipal de Saúde de Manacapuru (SEMSA) justificou a
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ausência de médicos no abrigo alegando a inexistência de convênio ou
termo formal para cessão exclusiva de servidores, afirmando que os
atendimentos estariam garantidos através das equipes da Estratégia de
Saúde da Família (ESF) e consultas na própria UBS;

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público do Amazonas (CSMP) que, ao julgar recurso
interposto pela entidade acolhedora, não homologou a decisão anterior
de arquivamento deste feito, determinando o retorno dos autos para o
p r o s s e g u i m e n t o  d a  i n v e s t i g a ç ã o  ( V o t o  n º
2026/0000079109.GAB3CSMP / Resolução nº 069/2026-CSMP);

CONSIDERANDO que o Egrégio CSMP assentou que a invocação do
princípio da reserva do possível e da discricionariedade administrativa
não afasta o dever do ente municipal de demonstrar, de maneira
objetiva e circunstanciada, a real impossibilidade fática, técnica ou
orçamentária de prestação de assistência à saúde in loco aos idosos
institucionalizados;

CONSIDERANDO a designação deste subscritor para oficiar no
presente feito, consubstanciada na Portaria nº 2530/2026/PGJ;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade premente de realização de diligências
complementares para dar escorreito cumprimento à deliberação do
Conselho Superior, visando a verificação definitiva da possibilidade de
restabelecimento do atendimento ou a exigência de demonstração
cabal da sua inviabilidade;

RESOLVE:

I – INSTAURAR Procedimento Preparatório com o objetivo de apurar a
interrupção e a regularidade do atendimento de saúde prestado pelo
Município aos idosos institucionalizados no Espaço Acolher - Casa de
Sara, no Município de Manacapuru/AM;

II – DETERMINAR de imediato sua autuação e registro no sistema
eletrônico MPVirtual desta Promotoria de Justiça;

III – DESIGNAR o servidor lotado na 2ª Promotoria de Justiça de
Manacapuru para secretariar o presente procedimento preparatório;

IV – DETERMINAR a publicação da presente portaria no diário oficial do
Ministério Público do Estado do Amazonas;

V – DETERMINAR que sejam realizadas as diligências contidas no
Despacho de conversão da Notícia de Fato, mediante a expedição de
ofício ao abrigo "Espaço Acolher - Casa de Sara" para que, no prazo de
15 (quinze) dias, informe a esta Promotoria de Justiça se foi
restabelecido o atendimento de saúde de forma presencial (in loco) na
unidade ou se ainda permanece a ineficiência e/ou ausência do serviço
prestado pelo ente municipal no local, devendo anexar eventuais
documentos, relatórios ou comunicações recentes mantidas com a
Secretaria Municipal de Saúde.

Cumpra-se.

Manacapuru/AM, 05 de setembro de 2026.

Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça

Notícia de Fato nº 040.2026.001486

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000156630.01PROM_ANA

intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Anamã, torna
público o arquivamento da Notícia de Fato nº 040.2026.001486,
instaurada para apurar possível restrição ao ingresso de usuários na
UBS Luzia Nunes de Melo em razão das vestimentas utilizadas. Após
as diligências realizadas, constatou-se a retirada do aviso questionado
e a adoção de providências destinadas a assegurar o acesso irrestrito
da população aos serviços de saúde, não subsistindo fundamento para
o prosseguimento do feito. Arquivamento determinado com fundamento
no art. 23 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Anamã/AM, data da assinatura eletrônica.

MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça

Autos MP nº 08.2026.00068031-0 Processo/Inquérito Policial nº
0223843-24.2026.8.04.1000
Investigados: Geuson de Souza Cardoso, Gelbeson Silva de Moraes
Disp. Legal: art. 28, do CPP

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de autos de inquérito policial que apura a responsabilidade
criminal de Geuson de Souza Cardoso e Gelbeson Silva de Moraes.
A investigação dá conta de que no dia 28/07/2026, por volta de 10h, na
Alameda Alphaville, bairro Tancredo Neves, nesta cidade, agentes da
guarda municipal em patrulhamento de rotina viram Gelbeson Silva de
Moraes e Geuson de Souza Cardoso carregando peças de um vaso
sanitário de louça pelos arredores do Parque Amazonino Mendes,
atitude que chamou a atenção. Os agentes da guarda municipal
realizaram a abordagem, e os indivíduos deram os respectivos nomes,
apesar de não portarem identificação e não saberem explicar a origem
das peças que carregavam. Diante disso, a equipe averiguou os
banheiros públicos existentes no referido parque e constatou que o
vaso levado pelos abordados havia sido retirado de um dos banheiros.
Foi dada voz de prisão aos indivíduos e conduzidos ao 14° DIP. Os
investigados negam a acusação. Gelbeson narra, em síntese, que não
retirou o objeto de banheiro e estava levando o objeto a pedido de um
homem que trabalhava na obra de revitalização do Parque Amazonino
Mendes, de apelido "Paulinho", e que apenas levavam o vaso para uma
favela em frente ao parque. Diz não conhecer Geuson e unicamente
pediu-lhe ajuda para carregar o vaso e a caixa de descarga, pois iam a
pé (mov. 1.1, p. 48-49). Geuson confirma esta narrativa, afirmando não
conhecer Gelberson e que estava jogando bola no aludido parque
quando este pediu-lhe ajuda para carregar um vaso sanitário, e logo em
seguida foram abordados pelos agentes (mov. 1.1, p. 29-30). Houve a
apreensão do vaso e da caixa de descarga, tratando-se de objetos sem
marca e que foram restituídos, conforme mov. 27, fl. 18. É o relatório.
Passo a considerar. Conforme os autos noticiam, Geuson de Souza
Cardoso e Gelbeson Silva de Moraes foram flagrados no dia
28/07/2026, por volta de 10h, na Alameda Alphaville, bairro Tancredo
Neves, nesta cidade, por agentes da guarda municipal, carregando
peças de um vaso sanitário de louça nos arredores do Parque
Amazonino Mendes. Após
checagem da guarda municipal nos banheiros públicos existentes no
referido parque, constatou-se que o vaso levado pelos abordados havia
sido retirado de um dos banheiros, de forma que os autores foram
conduzidos à presença da autoridade policial. Ali, além de os
investigados dizerem não se conhecer e que apenas Geuson ajudava
Gelbeson a carregar os objetos, este diz levar o objeto a pedido de um
homem que trabalhava na obra de revitalização do Parque Amazonino
Mendes, de apelido "Paulinho", não sendo responsável por

DESPACHO Nº 0223843-24.2026.8.04.1000
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retirar os objetos do local onde estavam (mov. 1.1, p. 48-49). Os
investigados não apresentaram documento de identificação e passaram
por procedimento de identificação criminal. De outra banda, não houve
investigação na oportunidade acerca da existência ou não de " Paulinho
" e não se mostra razoável fazê-lo agora passado este tempo (mov. 1.1,
p. 29-30). Mesmo que não exista a dita pessoa e o aventado comando,
anota-se que houve a apreensão do vaso e da caixa de descarga,
tratando-se de objetos que os autos indicam ser usados, para os quais
sequer foi indicado marca e que comprovadamente foram restituídos,
conforme mov. 27, fl. 18. Nessa ordem de ideia, a despeito da possível
adequação da conduta à previsão legal, ou seja, à tipificação formal, o
caso concreto merece ponderação diante da mínima ofensividade da
conduta e da inexpressiva ofensa ao bem jurídico tutelado, tendo por
base, notadamente, o postulado da mínima intervenção do Direito
Penal, porque coloca a conduta em testilha como irrelevante para a
esfera penal. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal,
examinada na perspectiva de seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a)
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica,
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min.
Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
No caso concreto, como dito, o vaso sanitário e a descarga levados
pelos
autores não tiveram marca e nem preço especificados no auto de
exibição e apreensão (mov. 1.1, p. 21), todavia, o preço médio de um
vaso sanitário convencional é de R$
300,00 (trezentos reais), de forma a ser possível aplicar o princípio da
insignificância na hipótese em análise. De tal forma, configura-se
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a
inexistência de lesão ao bem jurídico tutelado, acrescentando-se que a
conduta não causou ofensa relevante à ordem social, incidindo,
portanto, o postulado da bagatela. Com efeito, a despeito de se
visualizar a tipicidade formal, como já anotado, esta não reflete na
hipótese a espécie material, que se traduziria na efetiva lesividade ao
bem jurídico, de sorte que tem-se por afastada a tipicidade da ação, e
por conseguinte, o crime, eis que ausente um dos requisitos
constitutivos do tipo penal. Em funções destas considerações, ao
Ministério Público o fato se apresenta como de irrelevância para a
esfera criminal/penal, desautorizando a intervenção estatal a propósito
da persecutio criminis em Juízo. Em razão desse fundamento, invoca, o
Parquet, o princípio da insignificância da lesão ao objeto jurídico
tutelado pela norma incriminadora sob apreço, decidindo, destarte, pelo
arquivamento dos autos, em consonância com as construções jurídicas
mais abalizadas e, particularmente, com o cânon do artigo 28, do
digesto processual penal, ressalvado o disposto no art. 18, do citado
Código.
Na forma do citado disposit ivo legal e do Ato Conjunto nº
01/2024/PGJ/CGMP, comunique-se a decisão à autoridade policial de
origem, ao investigado e à vítima, por publicação no DOMPE, podendo
esta se insurgir no prazo legal à Instância Revisora ministerial pelo sítio
eletrônico 94promotoria.mao@mpam.mp.br. A comunicação deve ser
feita

preferencialmente por meio eletrônico, observando, no mais, os ditames
do artigo 4º, do aludido Ato nº 001/2024.
Junte-se comprovantes e, havendo levante ou esgotado o prazo para
tanto, venham os autos para comunicação ao Juízo de Direito e demais
providências..

Manaus, 17 de agosto de 2026.

Francisco Campos
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00006679-1, que tem como objeto apurar
suposta participação de servidores do DETRAN/AM em esquema de
cobrança de valores para obtenção de prioridade indevida na
tramitação de processos, mediante intermediação de despachante.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº AVISO Nº 0139/2026/61ªPROCEAP

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Processo: 2026.011879.
Espécie: Termo de Garantia n.º 005/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 94.018/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Aquisição de 1 (uma) unidade de Frigobar Capacidade: 124
(Aproximadamente) L, Tensão Alimentação: 110/220 V, Cor: Branca,
Características Adicionais: Porta Reversível, Prateleiras, Porta Lata,
Gavetas. Marca/Modelo: MIDEA/MRC12B, para atendimento das
necessidades da 61ª PROCEAPSP, unidade integrante do Ministério
Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
Nº 31.2025.CPL.2009002.2024.027954.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: R$ 1.191,00 (mil cento e noventa e um reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — Procuradoria-Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 — Procuradoria-Geral de
Justiça; Programa de Trabalho: 03.091.3234.2536.0001 —
Aparelhamento de Unidades Administrativas e Operacionais; Fonte
Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não Vinculados de
Impostos; Natureza da Despesa: 44905212 — Aparelhos e Utensílios
Domésticos, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 01/09/2026,
a Nota de Empenho n.º 2026NE0001590, no valor global de R$
1.191,00 (mil cento e noventa e um reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 4 de
setembro de 2026 até 4 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: A ECONÔMICA COMÉRCIO LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Isabela Resende
Ferreira Peixoto (Representante Legal da Contratada).
Data: 4 de setembro de 2026.

EXTRATO Nº 254.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 255.2026.DCCON.2248792.2026.005151

Processo: 2026.005151.
Espécie: Carta-Contrato n.º 011/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Despacho de Dispensa de Licitação n.º 1024.2026.01AJ-
SUBADM.2244677.2026.005151.
Objeto: Prestação de serviços continuados de engenharia para
operação, manutenção preventiva e corretiva da Estação de
Tratamento de Efluentes de Esgoto (ETE) da Procuradoria-Geral de
Justiça.
Fundamento Legal: Art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor total estimado para o presente contrato é de R$
71.100,00 (setenta e um mil e cem reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte Recurso:
1.500.100.0.000000 – Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza
da Despesa: 33903917 – Manutenção e Conservação de Máquinas e
Equipamentos, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
04/09/2026, a Nota de Empenho n.º 2026NE0001618, no valor global
de R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 8 de
setembro de 2026 até 8 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: CASA NOVA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Leonardo Borges
Falcone (Representante Legal da Contratada).
Data: 8 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 255.2026.DCCON

Extrato Nº 256.2026.DCCON.2249188.2024.023512

Processo: SEI 2024.023512
Espécie: Termo de Adesão ao Instituto Roberto Lyra
Objeto: adesão do Ministério Público do Estado do Amazonas ao
Instituto Roberto Lyra (IRL), mediante anuência às disposições de seu
Estatuto Social e às condições estabelecidas no Termo de Adesão.
Valor da Cota Anual: R$ R$ 100.000,00 (cem mil reais), correspondente
à contribuição anual devida pelo MPAM ao Instituto Roberto Lyra (IRL).
Dotação Orçamentária: as despesas relativas ao exercício financeiro de
2026 correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Unidade
Gestora: 003101 - Procuradoria Geral de Just iça; Credor:
57.983.581/0001-46 - Instituto Roberto Lyra; Unidade Orçamentária:
03101 - Procuradoria Geral de Justiça; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2585.0001 - Fortalecimento da Atuação Institucional e da
Participação Social nas Funções do MP; Fonte de Recurso:
1.500.100.0000.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza
da Despesa: 33504199 - Diversas Contribuições; Nota de Empenho:
2026NE0001403, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Vigência: prazo indeterminado, podendo o Termo ser denunciado a
qualquer tempo por qualquer das partes, mediante notificação escrita
com antecedência mínima de 60

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 256.2026.DCCON

(sessenta) dias.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM) e
Instituto Roberto Lyra (IRL).
Signatários: PEDRO MAIA SOUZA MARQUES, Presidente do Instituto
Roberto Lyra (IRL); e LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE,
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Data da Assinatura: 08/09/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001124-0
Data da Instauração: 04/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Denunciante:R.C.A.da.S.; W.S.A.
Denunciado:R.J.A.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 089/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001129-5
Data da Instauração: 08/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Reclamante:M.de.F.A.da.S.
Reclamado:A.F.F.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 090/2026/NUPA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 098/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas atribuições
legais, e

 
CONSIDERANDO os votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros Relatores nos autos abaixo relacionados;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, incisos XVII e XXVI, combinado com o art. 68, §§ 3.º e 4.º, da Lei

Complementar n.º 011/1993, e no art. 10, inciso XVII, do Regimento Interno deste Colendo Conselho Superior;
 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 093/2024-CSMP, que regulamenta o ambiente eletrônico de julgamento

denominado Plenário Virtual;
 
CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do Ministério Público Sessão do Plenário Virtual,

realizada no interregno de 24/08/2026, a partir das 9h, a 28/08/2026, até as 23h59, via plataforma SAJ/MP, unidade “CSMP –
Sessão Virtual”,

 
RESOLVE:

 
EMENTA VOTO

 

 

 

INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO DE CIDADANIA.
SERVIÇO PÚBLICO.
SEMEF. DEMORA NO
SERVIÇO.
REGULARIZAÇÃO DE
IMÓVEIS. DILIGÊNCIA.
REGULARIZARÃO.
AUSÊNCIA DE
NECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 43, inciso
XVII, da Lei
Complementar n º 11/93
c/c o art. 39, I, da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

 

 

INFÂNCIA E JUVENTUDE.
DIREITO
CONSTITUCIONAL À
EDUCAÇÃO. CRIANÇA
COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA
(TEA). SOLICITAÇÃO DE
VAGA EM CRECHE
MUNICIPAL. ATUAÇÃO
RESOLUTIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.
MATRÍCULA EFETIVADA
PARA O ANO LETIVO DE
2026. PERDA DO OBJETO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP, devendo
a ressalva do
Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Jorge Michel
Ayres Martins ser
contemplada.

Item Detalhamento dos Autos Relator
1 Inquérito Civil N.º 06.2026.00000141-0

Assunto: Apurar suposta ineficiência estrutural
da SEMEF em razão da demora n a prestação do
serviço público de regularização de imóveis
residenciais.

Promotoria de Origem: 57.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARLENE FRANCO DA
SILVA

2 Procedimento Administrativo n.º
09.2025.00000824-2

Assunto: Assegurar o direito à educação infantil
da infante H. S. D., nascida em 31/05/2024.

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA
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PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.
CONSUMIDOR.
FISCALIZAÇÃO DE TAC.
MERCANTIL NOVA ERA
LTDA. PAGAMENTO DE
MULTA E DOAÇÃO DE
CESTAS BÁSICAS
COMPROVADOS.
IMPLEMENTAÇÃO DE
PLANO DE AÇÃO
MEDIANTE CRIAÇÃO DE
CENTRO DE
TREINAMENTO.
APRESENTAÇÃO DE
LICENÇAS SANITÁRIAS.
CUMPRIMENTO INTEGRAL
DAS OBRIGAÇÕES.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

SERVIDOR PÚBLICO.
ACÚMULO ILEGAL DE
TRÊS CARGOS PÚBLICOS
NA ÁREA DA SAÚDE.
VEDAÇÃO
CONSTITUCIONAL - ART.
37, XVI, “C”. PEDIDO DE
EXONERAÇÃO
VOLUNTÁRIA
PROTOCOLADO PELO
SERVIDOR.
REGULARIZAÇÃO
ESPONTÂNEA DA
SITUAÇÃO FUNCIONAL.
BOA-FÉ CARACTERIZADA
PELA OPÇÃO POR UM
DOS VÍNCULOS (ART. 147
DA LEI Nº 1.762/1986).
AUSÊNCIA DE DANO AO
ERÁRIO. COMPROVAÇÃO
DE CUMPRIMENTO DAS
ESCALAS DE SERVIÇO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

3 Procedimento Administrativo n.º
09.2026.00000560-5

Assunto: Fiscalizar o cumprimento do Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC)
celebrado nos autos do Inquérito Civil nº
06.2025.00000775-4.

Promotoria de Origem: 81.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

4 Inquérito Civil N.º 06.2022.00000077-1

Assunto: Apurar suposto acúmulo de cargos
públicos um na SES-AM e um na SEMSA.

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA
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IMPLURB.
EMPREENDIMENTO
IRREGULAR. AUSÊNCIA
DE HABITE-
SE.DILIGÊNCIAS
EMPREENDIDAS. NAT
VISIT IN LOCO.
APROVAÇÃO. ATUAÇÃO
 RESOLUTIVA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

INQUÉRITO CIVIL. ORDEM
URBANÍSTICA E
AMBIENTAL.
ESTABELECIMENTO
COMERCIAL EM ÁREA
VERDE. LAVA JATO.
PROVIDÊNCIAS
ADMINISTRATIVAS
ADOTADAS PELOS
ÓRGÃOS MUNICIPAIS.
 DESMOBILIZAÇÃO.
REGULARIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
TRÂNSITO PELO IMMU.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

5 Inquérito Civil N.º 06.2024.00000571-9

Assunto: Apurar a regularidade urbanística de
instalação da Escola de Ensino Fundamental
Colégio Planeta Evolução, n.º 60, na Avenida
Coronel Teixeira, Bairro Ponta Negra, próximo ao
Condomínio Reserva Inglesa.

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

6 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000711-0

Assunto: Apurar suposto funcionamento irregular
d o estabelecimento "Lava Jato Ibiapaba",
localizado na Rua Professor Carlos Barroso, nº 07,
Conjunto Mundo Novo, bairro Cidade Nova, em
Manaus/AM.

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA
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INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO DO
CONSUMIDOR. DIREITO À
SAÚDE. CLÍNICA DE
TERAPIA
ANTINEOPLÁSICA.
APURAÇÃO DE SUPOSTAS
IRREGULARIDADES
SANITÁRIAS E
REGULATÓRIAS.
 IMPLEMENTAÇÃO DAS
MEDIDAS CORRETIVAS
DETERMINADAS.
AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS INDICATIVOS
DE FRAUDE,
ADULTERAÇÃO,
SUBSTITUIÇÃO INDEVIDA
OU ADMINISTRAÇÃO
IRREGULAR DE
MEDICAMENTOS
ANTINEOPLÁSICOS.
INEXISTÊNCIA DE RISCO
SANITÁRIO ATUAL.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
INVESTIGATÓRIAS.
MANUTENÇÃO DA
FISCALIZAÇÃO PELOS
ÓRGÃOS SANITÁRIOS
COMPETENTES.
AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA O
PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, por
ausência de interesse
processual e inexistência
de elementos aptos a
justificar a adoção de
medidas judiciais ou
extrajudiciais adicionais,
 nos termos  da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

 

 

DEFESA DO MEIO
AMBIENTE. BEM-ESTAR
ANIMAL. QUALIDADE DE
INSUMO ALIMENTAR
(FENO). INVESTIGAÇÃO
DE POSSÍVEIS RISCOS
SANITÁRIOS E MAUS-
TRATOS A EQUINOS.
PARECER TÉCNICO PELO
DESCARTE DE RISCO À
SAÚDE ANIMAL.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

O Exmo. Sr. Conselheiro
Dr. Jorge Michel Ayres
Martins formulou pedido
de vista dos autos do
Inquérito Civil n.º
06.2025.00000740-0,
com fundamento no art.
31, § 3.º, do Regimento
Interno do Conselho
Superior do Ministério
Público do Estado do
Amazonas.

 

 

DIREITO URBANÍSTICO E
SEGURANÇA VIÁRIA.
INSTALAÇÃO DE FAIXA
DE PEDESTRES E
REDUTOR DE
VELOCIDADE (LOMBADA)
EM ZONA ESCOLAR.
IMPLEMENTAÇÃO DAS
MEDIDAS PELO ÓRGÃO
MUNICIPAL COMPETENTE
(IMMU). ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

7 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000738-7

Assunto: Apurar a conformidade sanitária e
regulatória dos serviços prestados pela Clínica
Oncológica do Brasil Ltda, especialmente quanto
ao cumprimento das normas aplicáveis aos
serviços de terapia antineoplásica, em tutela dos
direitos difusos à saúde, à segurança e à
adequada prestação dos serviços de assistência
médica.

Promotoria de Origem: 52.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

8 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000740-0

Assunto: Apurar suposta morte de equinos
ocorrida entre o final de dezembro de 2024 e
início de janeiro de 2025 em diversos
estabelecimentos em Manaus/AM e região
metropolitana, notadamente no Haras Nilton Lins,
na Clínica Veterinária North Horse, no Haras São
José, na Fazenda Menina Bonita (Presidente
Figueiredo/AM) e na Chácara Lima (Tarumã/AM).

Promotoria de Origem: 53.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

9 Inquérito Civil N.º 06.2026.00000274-1

Assunto: Apurar a adequação das medidas de
segurança viária implementadas na Rua Rio
Mitani, Bairro Cidade Nova I, em frente à Escola
Contemporânea Galileia, especialmente quanto à
localização e eficácia do redutor de velocidade
(lombada) instalado, a fim de verificar se as
intervenções realizadas são suficientes para
garantir a segurança dos pedestres e reduzir o
risco de acidentes no local.

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA
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INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO CONTRA A
DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO. NOTÍCIA
DE FATO. DIREITO À
MORADIA. PESSOA COM
DEFICIÊNCIA. PLEITO DE
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-
MORADIA OU ALUGUEL
SOCIAL. LEI BRASILEIRA
DE INCLUSÃO (LEI Nº
13.146/2015). AUSÊNCIA
DE SUPORTE
PROBATÓRIO MÍNIMO.
INEXISTÊNCIA DE
DOCUMENTOS OU
ANEXOS
COMPROBATÓRIOS DA
VULNERABILIDADE
HABITACIONAL VOTO:
DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

À unanimidade dos
votantes, pelo
desprovimento do
recurso interposto, nos
termos do art. 20 c/c art.
39, I  da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

 

 

DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS.
MORADIA E
INFRAESTRUTURA.
NOTÍCIA DE
ALAGAMENTOS
CONSTANTES EM
RESIDÊNCIA. ATUAÇÃO
MINISTERIAL DILIGENTE.
ENCAMINHAMENTO À
DEFENSORIA PÚBLICA E
AOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E HABITAÇÃO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

DIREITO DA PESSOA
IDOSA. FISCALIZAÇÃO DE
INSTITUIÇÃO DE LONGA
PERMANÊNCIA (ILPI).
CASA DO IDOSO SÃO
VICENTE DE PAULO
(CISVP). INSPEÇÃO
TÉCNICA NO
AMBULATÓRIO.
VERIFICAÇÃO DE
IRREGULARIDADES
ESTRUTURAIS E
SANITÁRIAS.
CUMPRIMENTO DAS
RECOMENDAÇÕES.
RELATÓRIO TÉCNICO
CONCLUSIVO PELA
REGULARIZAÇÃO
INTEGRAL.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

10 Notícia de Fato N.º 01.2026.00004573-0

Assunto: Solicitação de providências quanto à
concessão de auxílio-moradia ou aluguel social
temporário a pessoa com deficiência.

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

11 Procedimento Preparatório N.º
06.2025.00000725-4

Assunto: Apurar interesse individual de pessoa
idosa com 64 anos, que estaria sofrendo
alagamentos em sua residência.

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

12 Procedimento Preparatório N.º
06.2025.00000999-6

Assunto: Apurar as medidas adotadas pela Casa
do Idoso São Vicente de Paulo em relação às
irregularidades sanitárias e estruturais
encontradas em Inspeção 2025, especialmente a
falta de estrutura do ambulatório médico que
carece de estrutura mínima exigida pelas normas
sanitárias (RDC 50).

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA
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PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITO
AMBIENTAL. APURAÇÃO
DE INVASÃO EM ÁREA DE
MATA, COM SUPOSTA
SUPRESSÃO DE
VEGETAÇÃO E
ATEAMENTO DE FOGO.
EXISTÊNCIA DE TUTELA
JURISDICIONAL
ESPECÍFICA.
DESNECESSIDADE DE
MANUTENÇÃO DO
PROCEDIMENTO
EXTRAJUDICIAL.
 PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO
FUNDAMENTADA NOS
ARTS. 39, I, E 44 DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
HOMOLOGAÇÃO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

 

PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.
DIREITO À EDUCAÇÃO
INCLUSIVA. CRIANÇA
COM TDAH, DISLEXIA,
DISGRAFIA, DISCALCULIA
E TOD. AUSÊNCIA DE
PROFISSIONAL DE APOIO
ESCOLAR. DILIGÊNCIAS
MINISTERIAL
EVIDENCIANDO A
IMPLEMENTAÇÃO DO
SUPORTE. SATISFAÇÃO
DA PRETENSÃO. PERDA
SUPERVENIENTE DO
OBJETO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
50 DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 50
da Resolução nº
006/2015-CSMP, devendo
a ressalva do
Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Jorge Michel
Ayres Martins ser
contemplada.

 

 

 

PROCESSO
ADMINISTRATIVO.
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS
E ADOLESCENTES.
SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE.
ADOÇÃO DE MEDIDAS
PROTETIVAS. REDE DE
ASSISTÊNCIA ACIONADA.
JUDICIALIZAÇÃO DA
PERSECUÇÃO PENAL.
ESGOTAMENTO DA
FINALIDADE PROTETIVA
ESTATAL. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
50 DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 50 da
Resolução nº 006/2015-
CSMP, devendo a
ressalva do
Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Jorge Michel
Ayres Martins ser
contemplada.

13 Procedimento Preparatório N.º
06.2025.00001055-9

Assunto: Apurar suposta atividade irregular
próximo do Condomínio Vila das Flores, Bairro
Lago Azul, pois está ocorrendo invasão por
pessoas que estão ateando fogo na mata atrás do
residencial.

Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA

14 Procedimento Administrativo n.º
09.2025.00000275-9

Assunto: Acompanhar a oferta, pela SEDUC, de
profissional de apoio escolar à criança/aluna L.V.C.
de M. (9 anos de idade), matriculada na rede
estadual de ensino e diagnosticada com TDAH e
TEA.

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA

15 Procedimento Administrativo n.º
09.2025.00000738-7

Assunto: Acompanhar suposta situação de
vulnerabilidade e apurar a necessidade de adoção
de medidas protetivas em favor de adolescentes.

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA
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CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO.
INQUÉRITO CIVIL.
DIREITOS HUMANOS.
POPULAÇÃO EM
SITUAÇÃO DE RUA.
CENTRO-POP.
INATIVAÇÃO DE PRÉDIO
COM PRECARIEDADE
ESTRUTURAL. MUDANÇA
DE SEDE E
REORGANIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS. SANEAMENTO
DO OBJETO PRINCIPAL.
DESMEMBRAMENTO DE
QUESTÕES RESIDUAIS
PARA PROCEDIMENTOS
ESPECÍFICOS. AUSÊNCIA
DE DILIGÊNCIAS
PENDENTES NO
PRESENTE FEITO. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL.
INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO AMBIENTAL E
ORDEM URBANÍSTICA.
CEMITÉRIO E
CREMATÓRIO. AUSÊNCIA
DE LICENCIAMENTO
MUNICIPAL.
REGULARIZAÇÃO
AMBIENTAL
COMPROVADA PELO
IPAAM. CELEBRAÇÃO DE
TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA (TAC) COM
O MUNICÍPIO.
ACOMPANHAMENTO DO
CUMPRIMENTO DO
ACORDO MEDIANTE
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
PRÓPRIO. PERDA DO
OBJETO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

16 Inquérito Civil N.º 06.2022.00000236-9

A s s u n t o : Apurar supostas impropriedades
estruturais e funcionais no Centro de Referência
Especializado para População em Situação de Rua
(Centro-POP), outrora localizado no bairro de
Petrópolis.

Promotoria de Origem: 57.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA

17 Inquérito Civil N.º 06.2022.00000361-3

A s s u n t o : A p u r a r suposta ausência de
licenciamento municipal do empreendimento
Cemitério Parque Recanto da Paz, notadamente
em razão da construção recente de uma capela e
de um crematório no local.

Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Iranduba.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA
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DIREITO AMBIENTAL.
INQUÉRITO CIVIL. LIXEIRA
VICIADA E QUEIMADAS
EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO
PERMANENTE (APP).
DISTRITO INDUSTRIAL DE
MANAUS. RETORNO DOS
AUTOS APÓS NÃO
HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO
ANTERIOR.
CUMPRIMENTO INTEGRAL
DAS DILIGÊNCIAS
DETERMINADAS PELO
CONSELHO SUPERIOR.
INFORMAÇÃO TÉCNICA
DO IMPLURB E DO IPAAM
APONTANDO A
DOMINIALIDADE DA ÁREA
COMO PERTENCENTE À
SUFRAMA.
RESPONSABILIDADE
AMBIENTAL DE
NATUREZA PROPTER
REM. ENTE FEDERAL
(AUTARQUIA).
DESLOCAMENTO DA
COMPETÊNCIA PARA A
JUSTIÇA FEDERAL (ART.
109, I, CF). ATRIBUIÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL (MPF).
DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO E
ARQUIVAMENTO NO
ÂMBITO ESTADUAL
ACERTADOS.
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

 

RECURSO
ADMINISTRATIVO.
INQUÉRITO CIVIL.
EDUCAÇÃO INCLUSIVA.
PESSOA COM
DEFICIÊNCIA (TEA/TDAH).
CONCLUSÃO DO ENSINO
MÉDIO. ALEGAÇÃO DE
FALHAS NA
ALFABETIZAÇÃO E NO
PLANO EDUCACIONAL
INDIVIDUALIZADO (PEI).
AUSÊNCIA DE OMISSÃO
ESTATAL OU
ILEGALIDADE. PRINCÍPIOS
DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE.
INVIABILIDADE DE
REGRESSÃO ESCOLAR
PARA ADULTO DE 22
ANOS. NECESSIDADE DE
FOCO EM AUTONOMIA E
QUALIFICAÇÃO
PROFISSIONAL. RECURSO
CONHECIDO E
DESPROVIDO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

18 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000261-5

A s s u n t o : A p u r a r suposta ocorrência de
degradação ambiental consistente na formação de
uma lixeira viciada, bem como focos de incêndio,
em área contendo curso d'água e fauna silvestre,
localizada na Av. Abiurana, Distrito Industrial,
Manaus/AM, nas proximidades da empresa P&G.

Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA

19 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000419-0

A s s u n t o : Apurar supostas irregularidades
pedagógica e administrativas no âmbito do
Colégio Militar da Polícia Militar do Amazonas –
CMPM I, referentes a aluno, pessoa com
deficiência (Transtorno do Espectro Autista - TEA e
TDAH), atualmente com 22 anos de idade.

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA
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DIREITO FUNDAMENTAL
À SAÚDE. DIREITOS DA
PESSOA IDOSA. APURAR
A NEGATIVA E A
OMISSÃO DO PODER
PÚBLICO NO
FORNECIMENTO DE
FRALDAS GERIÁTRICAS A
IDOSO EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE.
INQUÉRITO CIVIL
INSTAURADO PARA
APURAÇÃO DOS FATOS.
ATUAÇÃO VOLTADA À
VERIFICAÇÃO DA
SITUAÇÃO INDIVIDUAL
DO BENEFICIÁRIO, COM A
REALIZAÇÃO DE
DILIGÊNCIAS PELO
CONSELHO TUTELAR.
SUPERVENIENTE
INFORMAÇÃO DA
REPRESENTANTE ACERCA
DA OBTENÇÃO DAS
FRALDAS GERIÁTRICAS,
ENSEJANDO A PERDA DO
OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

20 Inquérito Civil N.º 06.2025.00001032-6

Assunto: Apurar a negativa e a omissão do Poder
Público no fornecimento de fraldas geriátricas a
idoso de 86 anos, aposentado por invalidez,
acamado, portador de sequelas graves de AVC e
totalmente dependente para suas atividades de
vida diária.

Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA
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INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO
ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DANO
AO ERÁRIO. AQUISIÇÃO
DE USINAS DE OXIGÊNIO
HOSPITALAR. PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO.
NECESSIDADE DE
DILIGÊNCIAS
COMPLEMENTARES.
PAGAMENTO DE 10 (DEZ)
UNIDADES, COM
COMPROVAÇÃO DE
ENTREGA LIMITADA A 04
(QUATRO). ANULAÇÃO
DE EMPENHO REFERENTE
ÀS DEMAIS 19
(DEZENOVE) UNIDADES.
PROVA JÁ PRODUZIDA
SOBRE ALTERAÇÃO DO
CAPITAL SOCIAL DA
EMPRESA CONTRATADA
NÃO VALORADA.
RESPOSTA DO BANCO
SANTANDER
ANUNCIANDO REMESSA
DE EXTRATOS E
IDENTIFICAÇÃO DE
BENEFICIÁRIOS CUJOS
ANEXOS NÃO FORAM
JUNTADOS AOS AUTOS.
PERÍODO REQUISITADO
INSUFICIENTE PARA
ABRANGER A PRIMEIRA
ALTERAÇÃO
CONTRATUAL DE
CAPITAL. NÃO
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, §9º, I, DA
RESOLUÇÃO Nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela não
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 39, §9º, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

 

 

 

INQUÉRITO CIVIL.
POLUIÇÃO SONORA E
PERTURBAÇÃO DO
SOSSEGO ALHEIO
ATRIBUÍDAS A TEMPLOS
RELIGIOSOS.
DILIGÊNCIAS TÉCNICAS
REALIZADAS PELA
SEMMAS. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS ATUAIS QUE
INDIQUEM A
PERSISTÊNCIA DA
IRREGULARIDADE.
MEDIDAS
ADMINISTRATIVAS QUE
PRODUZIRAM EFEITO
PRÁTICO. AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA
PROSSEGUIMENTO DA
INVESTIGAÇÃO. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO N.º
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

21 Inquérito Civil N.º 06.2023.00000373-9

Assunto: Apurar possíveis irregularidades em
licitação do Estado do Amazonas, por meio da
Secretaria Estadual de Saúde (Contrato
015/2022), bem como acerca de suposto aumento
de capital da empresa envolvida, Vieira e Rocha
Comércio Atacadista de Produtos Químicos Ltda.

Promotoria de Origem: 79.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS

22 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000257-0

Assunto: Apurar suposta prática de poluição
sonora e perturbação do sossego alheio atribuída
aos templos religiosos Ministério Apostólico da
Família Anjos de Resgate e Ministério
Internacional Aliança e Honra, situados na Rua
Izaurina Braga, n.º 141, bairro Compensa I,
Manaus/AM, em razão de notícia de fato anônima
que relatava a utilização de som em volume
elevado durante cultos religiosos, inclusive no
período noturno.

Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS
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DIREITO FUNDAMENTAL
À ACESSIBILIDADE E À
INCLUSÃO DA PESSOA
COM DEFICIÊNCIA.
INQUÉRITO CIVIL.
DIREITOS DAS PESSOAS
IDOSAS E DAS PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA NO
TRANSPORTE COLETIVO
URBANO. APURAR O
CUMPRIMENTO DAS
MEDIDAS VOLTADAS À
PROMOÇÃO DO
ATENDIMENTO
ADEQUADO E AO
RESPEITO AOS DIREITOS
DOS USUÁRIOS DO
SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSPORTE.
SUPERVENIENTE
IMPLEMENTAÇÃO DAS
PROVIDÊNCIAS
NECESSÁRIAS À TUTELA
DO INTERESSE
COLETIVO, COM A
SATISFAÇÃO DA
PRETENSÃO
INVESTIGATIVA E A
SUPERAÇÃO DA
SITUAÇÃO QUE ENSEJOU
A ATUAÇÃO MINISTERIAL.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

23 Inquérito Civil N.º 06.2025.00000467-9

Assunto: Apurar o cumprimento, por parte das
empresas concessionárias do transporte coletivo
urbano de Manaus, especialmente a empresa
Integração Transportes LTDA., das determinações
contidas no Ofício Circular nº 004/2025-
VPTRANSPORTE/IMMU, expedido pelo Instituto
Municipal de Mobilidade Urbana – IMMU,
objetivando conscientização sobre o respeito aos
direitos das pessoas idosas e com deficiência por
parte das empresas concessionárias do transporte
coletivo urbano de Manaus.

Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS
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ORDEM URBANÍSTICA.
SEGURANÇA EM
EDIFICAÇÕES. APURAR
SUPOSTA SITUAÇÃO DE
RISCO SOCIOAMBIENTAL
EM ÁREA URBANA E A
ADEQUAÇÃO DA
ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS
PÚBLICOS
RESPONSÁVEIS PELA
PROTEÇÃO DAS FAMÍLIAS
RESIDENTES.
ESCLARECIMENTO DA
CONTROVÉRSIA TÉCNICA
QUE MOTIVOU A
INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL.
ATUALIZAÇÃO DO
MAPEAMENTO OFICIAL
DAS ÁREAS DE RISCO,
COM EXCLUSÃO DA
LOCALIDADE DO
CADASTRO MUNICIPAL
DE ÁREAS DE RISCO
GEOLÓGICO-
GEOTÉCNICO.
COMPROVAÇÃO DE QUE
A SITUAÇÃO ENCONTRA-
SE SOB
ACOMPANHAMENTO DOS
ÓRGÃOS COMPETENTES,
SEM EVIDÊNCIAS DE
OMISSÃO
ADMINISTRATIVA OU DE
LESÃO A INTERESSES
DIFUSOS OU COLETIVOS
A JUSTIFICAR A
CONTINUIDADE DA
ATUAÇÃO MINISTERIAL.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.

24 Inquérito Civil N.º 06.2026.00000469-4

Assunto: Apurar suposta situação de risco
socioambiental na Rua Durango, bairro Cidade
Nova I, nesta cidade de Manaus, e a adequação
das medidas adotadas pelos órgãos públicos
competentes para proteção das famílias
residentes na área.

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS
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NOTÍCIA DE FATO.
RECURSO
ADMINISTRATIVO
CONTRA INDEFERIMENTO
DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO
CRIMINAL. MATERIAL
PROBATÓRIO
FRAGMENTÁRIO E
DESACOMPANHADO DE
INDIVIDUALIZAÇÃO
MÍNIMA DAS CONDUTAS,
MESMO APÓS A JUNTADA
DE NOVOS ELEMENTOS
EM SEDE RECURSAL.
AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. CRIMES CONTRA
A HONRA NÃO
PRATICADOS EM RAZÃO
DE FUNÇÃO PÚBLICA:
AÇÃO PENAL PRIVADA,
VIA PRÓPRIA A CARGO
DO OFENDIDO. CRIMES
DE VIOLAÇÃO DE
SEGREDO: AUSÊNCIA DE
REPRESENTAÇÃO
FORMAL E ESPECÍFICA.
CAPITULAÇÃO JURÍDICA
DESPROPORCIONAL AOS
FATOS NARRADOS. VOTO
PELO CONHECIMENTO
DO RECURSO E, NO
MÉRITO, PELO SEU
DESPROVIMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
20 C/C ART. 25, § 1º,
INCISOS I E III, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pelo
desprovimento do
recurso
administrativo, com
fundamento no art. 20
c/c art. 25, § 1º, incisos I
e III, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

 

 

 

NOTÍCIA DE FATO.
RECURSO
ADMINISTRATIVO
CONTRA
INDEFERIMENTO. OBRA
IRREGULAR. MATÉRIA DE
ORDEM URBANÍSTICA.
PREMATURIDADE DO
INDEFERIMENTO.
DILIGÊNCIAS
ADMINISTRATIVAS
PRELIMINARES
INCONCLUSIVAS.
DENÚNCIAS
FORMALIZADAS PERANTE
O IMPLURB E A DEFESA
CIVIL MUNICIPAL SEM
PROVIDÊNCIA EFETIVA.
POTENCIAL OMISSÃO
FISCALIZATÓRIA.
NECESSIDADE DE
APURAÇÃO MINISTERIAL.
VOTO: PROVIMENTO DO
RECURSO, COM A
MODIFICAÇÃO DA
DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 20, §1º,
DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pelo
provimento do recurso
administrativo
interposto, com
fundamento no art. 20,
§1º, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

25 Notícia de Fato N.º 01.2025.00007793-0

Assunto: Apurar representação por condutas
que, segundo o denunciante, configuram crimes
como calúnia, difamação, injúria (arts. 138 a 140
do CP), ameaça (art. 147), divulgação de
documentos sigilosos (arts. 153 e 325), coação no
curso do processo e fraude processual (arts. 344 e
347), denunciação caluniosa (art. 339) e incitação
ao crime e apologia (arts. 286 e 287).

Promotoria de Origem: 95.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS

26 Notícia de Fato N.º 01.2026.00004182-3

Assunto: Apurar suposta omissão do IMPLURB e
da Defesa Municipal, acerca de suposta obra
irregular.

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS

Resolução 098/2026-CSMP (2244006)         SEI 2026.020567 / pg. 13

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 098/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 098/2026-CSMP



 

 

 

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE.
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.
APURAR SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE DE
CRIANÇA. TRAMITAÇÃO
DE AÇÃO DE ADOÇÃO
COM DESTITUIÇÃO DO
PODER FAMILIAR.
PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO NO SENTIDO DE
DEFERIR A ADOÇÃO DA
CRIANÇA. DECLARAÇÃO
DE EXTINÇÃO DO PODER
FAMILIAR DA GENITORA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
RESSALVA, COM
FUNDAMENTO NO ART.
50, DA RESOLUÇÃO nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento,
nos termos do que
determina o art. 50 da
Resolução n.° 006/2015
 CSMP, devendo a
ressalva do
Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Relator Jorge
Michel Ayres Martins ser
contemplada.

 

 

 

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE.
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.
TRANSFERÊNCIA E
MATRÍCULA DE CRIANÇA
EM UNIDADE ESCOLAR.
MATRÍCULA EFETIVADA
EM ESCOLA PRÓXIMA À
RESIDÊNCIA DA
CRIANÇA. INFORMAÇÃO
PRESTADA PELA
GENITORA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
RESSALVA, COM
FUNDAMENTO NO ART.
50 DA RESOLUÇÃO nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do que determina
o art. 50 da Resolução n.
° 006/2015 CSMP,
devendo a ressalva do
Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Relator Jorge
Michel Ayres Martins ser
contemplada.

27 Procedimento Administrativo N.º
09.2025.00000709-8

Assunto: Apurar a situação da criança A. E. C. e
viabilizar a adoção das medidas de proteção
cabíveis, nos termos dos arts. 98 e 101 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS

28 Procedimento Administrativo N.º
09.2026.00000085-4

Assunto: Apurar a necessidade de transferência
e matrícula de criança em Unidade Escolar.

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES
MARTINS
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INQUÉRITO CIVIL.
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
SUPOSTO USO DA
MÁQUINA PÚBLICA
ESTADUAL NO PLEITO
MUNICIPAL DE
PARINTINS/AM (2024).
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE
DE GRAVAÇÃO
AMBIENTAL
CLANDESTINA (TEMA 979
DO STF) E
CONTAMINAÇÃO DO
ACERVO. TEORIA DOS
FRUTOS DA ÁRVORE
ENVENENADA.
INAPLICABILIDADE
ABSOLUTA AO CASO
CONCRETO. EXISTÊNCIA
DE FONTES
INDEPENDENTES E
FATOS ADMINISTRATIVOS
AUTÔNOMOS.
DESLOCAMENTO
INJUSTIFICADO DE
FORÇAS DE SEGURANÇA
(ROCAM E COE),
SERVIDORES DA COSAMA
E USO DE AERONAVES
OFICIAIS. POSSÍVEL
CONFIGURAÇÃO DE
DANO AO ERÁRIO E
ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO (ARTS. 9º E 10 DA
LEI 8.429/92).
NECESSIDADE DE
CONTINUIDADE DAS
INVESTIGAÇÕES.
DILIGÊNCIAS
IMPRESCINDÍVEIS NÃO
REALIZADAS. VOTO
PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela não
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 39, §9º, I,
da Resolução 006/2015-
CSMP.

 

 

PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. MEIO
AMBIENTE. POLUIÇÃO
SONORA E
PERTURBAÇÃO DO
SOSSEGO. BAR CAMINHO
DE CASA. MEDIDAS
ADMINISTRATIVAS
FISCALIZATÓRIAS JÁ
ADOTADAS PELO ÓRGÃO
AMBIENTAL MUNICIPAL
(SEMMASCLIMA).
EXISTÊNCIA DE AÇÃO
PENAL EM CURSO NA 53ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA
(PREVENÇÃO) COM O
MESMO OBJETO FÁTICO.
VEDAÇÃO AO BIS IN
IDEM. PRINCÍPIOS DA
UNIDADE E
INDIVISIBILIDADE
INSTITUCIONAL.
DESNECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. ARQUIVAMENTO
CORRETAMENTE
FUNDAMENTADO. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, por
atender integralmente às
disposições da Resolução
nº 006/2015-CSMP.

29 Inquérito Civil N.º 06.2024.00000640-7

Assunto: Apurar eventuais atos de improbidade
administrativa, tipificados no art. 73, inciso I,
combinado com o § 7º, da Lei n.º 9.504/1997, e no
art. 1º, §1º, da Lei n.º 8.429/1992 (atual Lei de
Improbidade Administrativa), decorrentes da
utilização indevida da estrutura do Estado do
Amazonas — em especial da Companhia de
Saneamento do Amazonas – COSAMA, da
Secretaria de Estado de Cultura, da Secretaria de
Estado de Administração e Gestão e das forças de
segurança pública (ROCAM e COE) — com o
objetivo de beneficiar candidatura específica no
pleito municipal de Parintins/AM, no ano de 2024,
mediante o uso político de servidores, bens e
recursos públicos, caracterizando possível desvio
de finalidade e afronta aos princípios da
legalidade, impessoalidade e moralidade
administrativa.

Promotoria de Origem: 79.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

30 Procedimento Preparatório N.º
06.2025.00001035-9

Assunto: Apurar a responsabilidade do Bar
Caminho de Casa, em razão de suposta prática de
poluição sonora, consistente na realização de
eventos com emissão de som em volume elevado,
especialmente aos finais de semana, em horários
avançados da madrugada, ocasionando
perturbação do sossego dos moradores da região,
situado na Rua Acre, bairro Nossa Senhora das
Graças, nesta cidade.

Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em Manaus/AM.

 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 
 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

Membro
 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro

 
ELVYS DE PAULA FREITAS

Membro
 

 

 

PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITO
À EDUCAÇÃO. SUPOSTA
SUSPENSÃO
RECORRENTE DE AULAS
NOTURNAS E AUSÊNCIA
DE AULAS DE EDUCAÇÃO
FÍSICA EM ESCOLA
ESTADUAL. DILIGÊNCIAS
REALIZADAS PELA
PROMOTORIA DE
ORIGEM. INFORMAÇÕES
PRESTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO E
DESPORTO ESCOLAR
(SEDUC). JUSTIFICATIVAS
PLAUSÍVEIS.
SUSPENSÕES
DECORRENTES DE
FERIADOS, PONTOS
FACULTATIVOS E DE
SERVIÇOS DE
BIODESCONTAMINAÇÃO
COMPROVADOS POR
ORDENS DE SERVIÇO.
REGULARIDADE DAS
AULAS DE EDUCAÇÃO
FÍSICA VERIFICADA.
INEXISTÊNCIA DE LESÃO
A DIREITO
TRANSINDIVIDUAL OU
IRREGULARIDADE
ADMINISTRATIVA A
JUSTIFICAR A TUTELA
COLETIVA. PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO BEM
FUNDAMENTADA.
NOTIFICAÇÃO DO
NOTICIANTE
REGULARMENTE
REALIZADA. AUSÊNCIA
DE RECURSO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
exatos termos do art. 39,
inciso I, c/c art. 44 da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.

31 Procedimento Preparatório N.º
06.2026.00000035-4

A s s u n t o : Apurar supostas irregularidades
administrativas e pedagógicas, no âmbito da
Escola Estadual Senador João Bosco Ramos de
Lima, no que concerne a recorrente suspensão
das aulas do período noturno, sob a justificativa
genérica de “biodescontaminação”, o que vem
comprometendo o calendário letivo, além da
ausência sistemática das aulas de Educação
Física, especialmente às sextas-feiras, sem
reposição ou justificativa por parte da gestão
escolar.

Promotoria de Origem: 55.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS
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NILDA SILVA DE SOUSA
Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a) de Justiça, em 03/09/2026, às 09:25, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins, Procurador(a) de Justiça, em 03/09/2026, às 12:45,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha, Procurador(a) de Justiça, em 03/09/2026, às
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000156031.01PROM_TBT

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do Promotor de 

Justiça in fine assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais conferidas 

pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República 

Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da 

Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e pelos artigos 1.º, 3.º, 

inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do 

Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 

da Constituição da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei 

Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, que regulamenta, no âmbito do 

Ministério Público do Estado do Amazonas, a tramitação dos procedimentos extrajudiciais 

e o uso da recomendação como instrumento de atuação resolutiva;

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, caput e § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP

/AM (com redação dada pela Resolução nº 065/2019-CSMP), que preconiza ser a 

recomendação um instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público, por 

intermédio do qual se expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas com o objetivo de 

persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos visando à 

melhoria dos serviços públicos e à correção de condutas;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal erige como fundamentos da República a 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e elenca como objetivo fundamental promover o 

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação (art. 3º, IV);

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo nº 204.2025.000023, 

instaurado com a finalidade de acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, os 

parâmetros de acolhimento das pessoas LGBTI+ privadas de liberdade em 

estabelecimentos penais no Município de Tabatinga;

CONSIDERANDO as balizas fixadas pela Resolução nº 348/2020 do Conselho Nacional 
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de Justiça (CNJ) (alterada pela Resolução CNJ nº 366/2021), que estabelece diretrizes e 

procedimentos a serem observados no tratamento da população lésbica, gay, bissexual, 

transexual, travesti ou intersexo custodiada, e a Recomendação nº 85/2021 do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), que dispõe sobre o fomento à fiscalização, pelo 

Ministério Público, dos parâmetros de acolhimento dessa população;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar no bojo do referido procedimento, a 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), por meio do Ofício Nº 0263

/2025-GABINETE/SEAP, admitiu expressamente que "NÃO HÁ" capacitação continuada 

para os profissionais atuantes na Unidade Prisional de Tabatinga (UPTBT) quanto aos 

direitos da população LGBTI+ em situação de privação de liberdade;

CONSIDERANDO que, no mesmo expediente oficial, a SEAP informou que "NÃO HÁ" a 

utilização do Registro de Ocorrência Geral e Emergência e Risco Iminente à Comunidade 

LGBTQIA+ (Formulário Rogéria) pela administração carcerária local;

CONSIDERANDO que a ausência de letramento institucional contínuo e a não aplicação 

de um instrumento padronizado de notificação e risco no ato de ingresso perpetuam o 

desconhecimento, a invisibilidade e impedem o mapeamento adequado, gerando forte 

indício de subnotificação sistêmica motivada pelo receio de discriminação;

CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Público adotar medidas ativas para neutralizar 

o ambiente de vulnerabilidade intramuros, sendo a adoção de formulários próprios e a 

capacitação do corpo funcional medidas cogentes para a prevenção de violências;

RESOLVE

I – RECOMENDAR:

A) Ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Administração Penitenciária: 

que ELABORE e APRESENTE a esta Promotoria de Justiça, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, um Plano de Capacitação Continuada destinado aos agentes 

penitenciários, servidores administrativos e gestores que atuam na Unidade Prisional de 

Tabatinga – UPTBT, contendo cronograma de execução e contemplando, no mínimo, 

conteúdos relacionados à diversidade de gênero, orientação sexual, direitos humanos, 

atendimento humanizado e prevenção de práticas discriminatórias e de violência 

institucional contra a população LGBTI+ privada de liberdade;

B) Ao Senhor Diretor da Unidade Prisional de Tabatinga (UPTBT): que IMPLEMENTE 

a aplicação do Formulário Rogéria em todos os procedimentos de admissão e triagem de 

novos custodiados, garantindo-lhes o direito à autodeclaração em ambiente sigiloso, 

seguro e livre de qualquer coação, sem prejuízo da reavaliação cadastral dos internos já 

recolhidos; bem como ASSEGURE que os profissionais responsáveis pelos 

procedimentos de admissão, triagem e atendimento das pessoas custodiadas estejam 

devidamente orientados quanto à utilização do Formulário Rogéria e ao respeito à 

privacidade, ao sigilo e à autodeterminação da pessoa custodiada, devendo informar a 

esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, as providências adotadas 
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para o cumprimento da presente recomendação.

II – DAS ADVERTÊNCIAS E PROVIDÊNCIAS FINAIS

II.I – ADVERTE-SE que o não atendimento injustificado da presente Recomendação 

ensejará a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis para a 

responsabilização cível e administrativa dos gestores omissos, inclusive por eventual ato 

de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992).

II.II – FIXA-SE o prazo de 10 (dez) dias úteis para que os destinatários informem 

formalmente a esta Promotoria de Justiça o acatamento da presente Recomendação, 

indicando as medidas preliminares já adotadas no âmbito de suas respectivas atribuições. 

A resposta deve ser encaminhada, preferencialmente ao e-mail institucional (

01promotoria.tbt@mpam.mp.br).

II.III – ENCAMINHE-SE cópia desta Recomendação aos destinatários supramencionados 

para ciência e fiel cumprimento, com aviso de recebimento.

II.IV – REMETA-SE também para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 

Público do Estado do Amazonas (DOMPE), a fim de assegurar ampla publicidade e 

transparência.

Cumpra-se.

Tabatinga/AM, na data da assinatura digital.

José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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